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Neste documento, apresentamos o Currículo da Cidade – Ensino Médio 
(EM), elaborado a muitas mãos pelos profissionais da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo (RME-SP), ao longo do ano de 2020. 

Primeiro documento curricular municipal para esta etapa de ensino, é o resultado de um trabalho 
dialógico e colaborativo, ocorrido nos Grupos de Trabalho (GTs) entre os meses de fevereiro a junho 
de 2020, mesmo sob as circunstâncias especiais ocasionadas pela pandemia da COVID-19. A primeira 
versão do Currículo foi disponibilizada em agosto para consulta aos profissionais da RME, a fim de que 
fossem apresentadas suas contribuições, as quais, após análises e discussões, foram incorporadas à 
versão final que ora apresentamos neste momento. 

O ano de 2020 marca a transição para a nova configuração do Ensino Médio, delineada a partir da leg-
islação federal, à qual devem ser mobilizadas habilidades de todos os componentes curriculares, bem 
como os temas contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e global, em uma 
perspectiva transversal e integradora.

Nestas páginas, vocês encontrarão a materialização dos princípios e diretrizes que estão em diversos 
documentos norteadores, como a Base Nacional Comum Curricular – proposta de flexibilização curric-
ular (BNCC/2018) –, o Guia de Implementação do Novo Ensino Médio, as novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), entre muitos outros. É um documento que, para além da 
garantia das aprendizagens essenciais e comuns a todos os estudantes, prevê a oferta de itinerários 
formativos organizados e estruturados de modo a que o estudante possa escolher, entre diferentes 
percursos, aquele que mais se ajusta às suas aspirações e ao seu projeto de vida.

Nosso propósito é que o de que o Currículo da Cidade – Ensino Médio oriente o trabalho na Unidade 
Educacional e, mais especificamente, na sala de aula, consolidando as políticas de equidade e de edu-
cação inclusiva, além de garantir as condições necessárias para que sejam assegurados os Objetivos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento que buscam a promoção da educação integral a todos os estudantes 
das nossas Unidades, respeitando suas realidades socioeconômica, cultural, étnico-racial e geográfica.

Para isso, faz parte de nossas ações de implementação, a formação continuada dos profissionais da 
Rede, essencial condição para o salto qualitativo na aprendizagem e no desenvolvimento dos nossos 
estudantes, premissa cujo documento está fundamentado.

Trata-se, portanto, de um documento histórico que será atualizado todos os dias pelas diferentes 
regiões da cidade de São Paulo. É parte de um processo que passará por transformações e qualifi-
cações a partir das contribuições advindas de seu uso, de sua prática.

Sua participação é muito importante para que os objetivos deste Currículo deixem suas páginas e se 
concretizem em cada uma das Unidades que integram a Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

Fernando Padula

Secretário Municipal de Educação

Às educadoras e aos 
educadores da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo,
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Apresentação

O Currículo da Cidade - Ensino Médio tem como objetivo subsidiar, aprimorar e apoiar as ações educativas 
realizadas nas nove escolas do Município de São Paulo, bem como buscar o alinhamento das orientações 
curriculares à Base Nacional Comum Curricular – BNCC, documento que define as aprendizagens essen-
ciais a que todos os estudantes brasileiros têm direito ao longo da Educação Básica. A BNCC está estrutura-
da com foco em conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para promover o desenvolvimento integral 
dos estudantes e a sua atuação na sociedade. Sua implementação acontecerá por meio da construção de 
currículos locais, de responsabilidade das redes de ensino e escolas, que têm autonomia para organizar 
seus percursos formativos a partir da sua própria realidade, incorporando as diversidades regionais e sub-
sidiando a forma como as aprendizagens serão desenvolvidas em cada contexto escolar.

Diante disso, por meio de um esforço coletivo, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – SME 
deu início ao processo de atualização curricular em março de 2017, a partir da elaboração do Currículo da 
Educação Infantil ao Ensino Fundamental, com a realização de um seminário municipal que reuniu diretores 
e coordenadores pedagógicos de todas as Escolas Municipais de Ensino Fundamental – EMEF e de Ensino 
Fundamental e Médio – EMEFM da Rede, professores-referência, além de gestores e técnicos das Diretorias 
Regionais de Educação – DREs.

Ao longo de todo o processo, na primeira etapa de elaboração curricular, professores e estudantes da Rede 
Municipal de Ensino – RME foram consultados por meio de um amplo processo de escuta, que mapeou 
suas percepções e recomendações sobre o que e como aprender. A primeira etapa do Currículo da Cidade foi 
construída de forma coletiva, tanto para espelhar a identidade da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
quanto para assegurar que fosse internalizado por todos os seus integrantes.

O Currículo da Cidade se completa agora com a elaboração do Currículo da Cidade – Ensino Médio, cons-
truído com a colaboração dos profissionais da RME e levando em consideração a história que essa etapa 
final da escolarização da Educação Básica construiu na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo. 
Vale a pena salientar que esta é a primeira vez que o Município de São Paulo elabora uma proposta cur-
ricular destinada ao Ensino Médio, posto que antes se pautava nos documentos curriculares produzidos 
pelos órgãos estaduais e federais. Deste modo, essa iniciativa revela o esforço em prol da construção de 
uma identidade para todas as escolas da Rede Municipal Paulistana, da Educação Infantil ao Ensino Médio.

O processo foi realizado sob a orientação da Coordenadoria Pedagógica – COPED, da Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo, tendo as seguintes premissas para sua construção:

Continuidade: Embora este seja o primeiro documento curricular destinado ao Ensino Médio produzido 
pela Rede Municipal de Ensino de São Paulo, faz-se necessário explicitar que o processo de construção 
buscou manter convergência e consonância com as concepções, princípios e pressupostos dos demais 
documentos curriculares já produzidos para os demais segmentos, respeitando a memória, os encaminha-
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mentos e as discussões realizadas em gestões anteriores e integrando as experiências, práticas e culturas 
escolares já existentes na Rede Municipal de Ensino.

Relevância: O Currículo da Cidade foi construído para ser um documento dinâmico, a ser utilizado cotidiana-
mente pelos professores com vistas a garantir os direitos de aprendizagem a todos os estudantes da Rede.

Colaboração: O documento foi elaborado considerando diferentes visões, concepções, crenças e métodos, 
por meio de um processo dialógico e colaborativo, que incorporou as vozes dos diversos sujeitos que com-
põem a Rede, sobretudo dos que atuam no Ensino Médio.

Contemporaneidade: A proposta curricular tem foco nos desafios do mundo contemporâneo e busca for-
mar os estudantes para a vida no século XXI.

O Currículo da Cidade foi construído para todos os estudantes da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
inclusive aos que necessitam de atendimento educacional especializado – aqueles que têm algum tipo de 
deficiência, transtornos globais de desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. Aplica-se, também, 
aos adolescentes de diferentes origens étnico-raciais, além dos migrantes internos e migrantes internacionais.

A proposta de atualização do Currículo da Cidade de São Paulo, da Educação Infantil ao Ensino Médio, 
reforça a mudança de paradigma que a sociedade contemporânea vive, em que o currículo não deve ser 
concebido de maneira que o estudante se adapte aos moldes que a escola oferece, mas como um campo 
aberto à diversidade. Essa diversidade não é somente no sentido de que cada estudante poderia aprender 
diferentes objetos de conhecimento, mas o de aprender significativamente de diferentes maneiras.

O Currículo da Cidade está estruturado com base em três conceitos orientadores:

Educação Integral: Tem como propósito essencial promover o desenvolvimento integral dos estudantes, 
considerando as suas dimensões intelectual, social, emocional, física e cultural.

Equidade: Partimos do princípio de que todos os estudantes são sujeitos íntegros, potentes, autônomos e, 
portanto, capazes de aprender e desenvolver-se, contanto que os processos educativos a eles destinados 
considerem suas características e seu contexto e que tenham significado para suas vidas. Assim sendo, bus-
camos fortalecer políticas de equidade, explicitando os direitos de aprendizagem, garantindo as condições 
necessárias para que eles sejam assegurados a cada bebê, criança, adolescente, jovem e adulto da Rede Mu-
nicipal de Ensino, independentemente da sua realidade socioeconômica, cultural, étnico-racial ou geográfica.

Educação Inclusiva: Respeitar e valorizar a diversidade e a diferença, reconhecendo o modo de ser, de pen-
sar e de aprender de cada estudante, propiciando desafios adequados às suas características biopsicosso-
ciais, apostando nas suas possibilidades de crescimento e orientando-se por uma perspectiva de Educação 
inclusiva, plural e democrática.

O Currículo da Cidade – Ensino Médio foi organizado em três partes:

I. Áreas do Conhecimento e seus respectivos objetivos gerais:

I.I Linguagens e suas tecnologias

I.II Matemática e suas tecnologias

I.III Ciências da Natureza e suas tecnologias

I.IV Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
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II. Componentes Curriculares em cada uma das Áreas do Conhecimento:

II.I Linguagens e suas tecnologias – Arte, Educação Física, Língua Espanhola, Língua Inglesa e Lín-
gua Portuguesa

II.II Matemática e suas tecnologias – Matemática

II.III Ciências da Natureza e suas tecnologias – Biologia, Física e Química

II. IV Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – Filosofia, Geografia, História e Sociologia

III. Itinerários Formativos:

III.I Área de Linguagens e suas Tecnologias

III.II Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias 

III.III Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas

O Currículo da Cidade – Ensino Médio está ancorado numa Matriz de Saberes, com os respectivos Eixos 
Estruturantes, seus Objetos de Conhecimento e os Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento, articulados 
aos Objetivos e Metas do Desenvolvimento Sustentável em cada Componente Curricular e nos Itinerários For-
mativos e seus respectivos Percursos.

Os Objetos de Conhecimento e Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento de cada Componente Curricular 
foram elaborados por Grupos de Trabalho – GTs formados por professores, supervisores e técnicos da Se-
cretaria Municipal de Educação de São Paulo e das Diretorias Pedagógicas – DIPEDs das Diretorias Regio-
nais de Educação – DREs, por meio de um esforço coletivo. Os GTs se reuniram de fevereiro a maio de 2020 
para a produção da primeira versão do Currículo da Cidade – Ensino Médio. Inicialmente presenciais, os 
encontros desses grupos de trabalho foram realizados remotamente a partir da medida de distanciamento 
social imposta pela Pandemia da COVID19.

Utilizando a Plataforma do Currículo da Cidade, no mês de agosto, essa versão foi colocada para a consulta 
das equipes gestora e docente, supervisores e formadores das DREs, totalizando diversas leituras e diferen-
tes contribuições que foram analisadas pelas equipes do Núcleo Técnico de Currículo – NTC e da Divisão 
de Ensino Fundamental e Médio – DIEFEM. Além disso, a primeira versão do documento foi encaminhada 
a leitores críticos que também trouxeram contribuições à versão final.

Após a incorporação das contribuições pelas equipes técnicas do NTC e da DIEFEM, o documento teve sua 
versão finalizada, restando apenas ser implementado pelas escolas que ofertam essa etapa final da Edu-
cação Básica na RME. As ações de implementação contarão com documentos complementares de apoio, 
como as Orientações Didáticas e outros Aportes de Apoio ao Trabalho Pedagógico no Ensino Médio e os Subsídios 
de Apoio e Orientação para Implementação do Currículo da Cidade – Ensino Médio na Rede Municipal da Cidade 
de São Paulo, bem como ações específicas de formação continuada.
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Concepções e conceitos que embasam o Currículo  
da Cidade de São Paulo – Ensino Médio

Concepção de Juventudes

O tema Juventude tem ocupado lugar relevante nos debates nacionais e internacionais dos últimos anos. 
As mudanças velozes da sociedade contemporânea, ocorridas em várias esferas, modificam drasticamente 
o mundo do trabalho, a comunicação, as relações sociais, o modo como se aprende e se ensina, dentre ou-
tros aspectos da vida na atualidade. Sem dúvida, os adolescentes e jovens são protagonistas neste atual e 
conturbado cenário e são, muitas vezes, idealizados como a esperança do mundo, por meio da participação 
ativa e transformadora, com vistas ao fortalecimento de uma sociedade mais justa e democrática.

Os jovens, considerados em sua pluralidade de manifestações e atuações de naturezas variadas - econô-
mica, social, política, cultural, ambiental e educacional, dentre outras, devem ser considerados parceiros 
estratégicos e protagonistas na vida cidadã, articulando seus projetos de vida às dimensões comunitária, 
coletiva e participativa.

Assim, o conceito de Juventude é, simultaneamente, uma condição social e uma representação que busca 
explicitar genericamente a singularidade dos indivíduos em uma determinada faixa etária. Neste sentido, 
a representação dessa fase e de seus sujeitos acaba sendo imprecisa e, muitas vezes, até ambígua. Por ser 
uma construção sócio-histórico-cultural, sujeita a mudanças no tempo e no contexto, cada vez mais o ter-
mo “Juventudes” tem sido utilizado com o objetivo de representar a diversidade do público juvenil em suas 
múltiplas dimensões pessoais, psíquicas, sociais, culturais, étnico-raciais, políticas e econômicas.

Com o propósito de incluir os jovens como sujeitos políticos, capazes de influenciar os rumos da sociedade, 
o Estatuto da Juventude1 propõe, entre outros princípios, a promoção da autonomia e da emancipação, a 
valorização e a promoção da participação social e política destes jovens, de forma direta e por meio de suas 
representações.

A agenda de demanda dos jovens2 tem se demonstrado bastante ampla e plural, diversidade fundamental 
quando se aborda a juventude em suas múltiplas perspectivas. Essa agenda busca o estímulo dos jovens 
na arena pública e política, espaços para que possam contribuir com a formação de políticas públicas e 
participação no acompanhamento e na gestão de programas e projetos voltados à juventude, investimento 
em pesquisas e estudos sobre a participação em movimentos e organizações juvenis e em comunicação e 
informação sobre modalidades de participação juvenil, entre outras reivindicações.

Na esfera educacional, considerar que há muitas juventudes implica organizar uma escola que acolha as 
diversidades, promovendo, de modo intencional e permanente, o respeito à pessoa humana e aos seus 
direitos. E mais, que garanta aos estudantes serem protagonistas de seu próprio processo educacional, 
reconhecendo-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e aprendizagem. Significa, nesse 

1	  Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013.

2	  O Estatuto da Juventude, a Lei nº 12.852/2013, o Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve e o Conselho Nacional de Juventude - Conjuve são exemplos 
desta agenda ampla e plural dos jovens brasileiros.
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sentido, assegurar-lhes “uma formação que, em sintonia com seus percursos e histórias, permita-lhes de-
finir seu projeto de vida, tanto no que diz respeito ao estudo e ao trabalho como também no que concerne 
às escolhas de estilos de vida saudáveis, sustentáveis e éticos” (BNCC, 2018).

Tendo em vista tais ideias, um currículo para o Ensino Médio, considerando a pluralidade das juventudes da 
Cidade de São Paulo, precisa levar em conta, também, as múltiplas maneiras pelas quais os adolescentes e 
jovens se relacionam com o saber, permitindo que tenham possibilidade de participar, criar e fazer escolhas, 
durante seus trajetos formativos.

Concepção de currículo3

O Currículo da Cidade – Ensino Médio foi construído a partir da compreensão de que:

Currículos são plurais: O currículo envolve os diferentes saberes, culturas, conhecimentos e relações que 
existem no universo de uma rede de educação. Assim sendo, é fruto de uma construção cultural que reúne 
diversas perspectivas e muitas significações produzidas a partir dos contextos, interesses e intenções que 
permeiam a diversidade dos atores e das ações que acontecem dentro e fora da escola e da sala de aula. 
Para dar conta dessa pluralidade, o Currículo da Cidade - Ensino Médio foi construído a partir da escuta e 
da colaboração de estudantes, professores e gestores da Rede Municipal de Ensino – RME.

Currículos são orientadores: O currículo “é também uma forma concreta de olhar para o conhecimento e 
para as aprendizagens construídas no contexto de uma organização de formação” (PACHECO, 2005, p. 36). 
Diferentes concepções de currículo levam a diferentes orientações em relação ao indivíduo que se deseja formar, 
à prática educativa e à própria organização escolar. O currículo não oferece todas as respostas, mas traz as dis-
cussões temáticas, conceituais, procedimentais e valorativas para o ambiente da escola, orientando a tomada 
de decisões sobre as aprendizagens até a “[...] racionalização dos meios para obtê-las e comprovar seu sucesso” 
(SACRISTÁN, 2000, p. 125). Assim sendo, o currículo pode ser considerado como o cerne de uma proposta 
pedagógica, pois tem a função de delimitar os aprendizados a serem desenvolvidos e referenciar as atividades 
a serem realizadas em sala de aula, sempre tendo a compreensão e a melhoria da qualidade de vida como base 
da sociedade, da própria escola, do trabalho do professor e do sentido da vida do estudante. Assim, a principal 
intenção do Currículo da Cidade é justamente oferecer diretrizes e orientações a serem utilizadas no cotidiano 
escolar para assegurar os direitos de aprendizagem a cada um dos estudantes da Rede Municipal de Ensino.

[...] numa primeira síntese do que efetivamente representa, o currículo significa o seguin-
te: é a expressão da função socializadora da escola; é um instrumento imprescindível para 
compreender a prática pedagógica; está estreitamente relacionado com o conteúdo da 
profissionalidade dos docentes; é um ponto em que se intercruzam componentes e deci-
sões muito diversas (pedagógicas, políticas, administrativas, de controle sobre o sistema 
escolar, de inovação pedagógica); é um ponto central de referência para a melhoria da 
qualidade de ensino. (PACHECO, 2005, p. 37).

3	  As concepções de currículo expressas neste documento seguem premissas estabelecidas no Currículo da Cidade para o Ensino Fundamental.
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Currículos não são lineares: O currículo não é uma sequência linear, mas um conjunto de aprendizagens con-
comitantes e interconectadas. Portanto, não é possível defini-lo antecipadamente sem levar em conta o seu 
desenvolvimento no cotidiano escolar (DOLL, 1997, p. 178). Ou seja, o currículo está estreitamente ligado ao dia 
a dia da prática pedagógica, em que se cruzam decisões de vários âmbitos.

[...] um currículo construtivo é aquele que emerge através da ação e interação dos parti-
cipantes; ele não é estabelecido antecipadamente (a não ser em termos amplos e gerais). 
Uma matriz, evidentemente, não tem início nem fim; ela tem fronteiras e pontos de inter-
seção ou focos. Assim, um currículo modelado em uma matriz também é não-linear e não-
sequencial, mas limitado e cheio de focos que se interseccionam e uma rede relacionada 
de significados. Quanto mais rico o currículo, mais haverá pontos de intersecção, cone-
xões construídas, e mais profundo será o seu significado. (DOLL, 1997, p. 178).

Currículos são processos permanentes e não um produto acabado: O “currículo é o centro da atividade 
educacional e assume o papel normativo de exigências acadêmicas, mas não deve estar totalmente previsí-
vel e calculado” (PACHECO, 2001, p. 15). Dessa forma, continua o autor, pode-se considerar que o currículo 
é um processo e não um produto, mas “[...] é uma prática constantemente em deliberação e negociação”. 
Embora a SME considere o Currículo da Cidade como o documento orientador do Projeto Político-Pedagógi-
co das escolas, ele não pode ser visto como algo posto e imutável, mas como “a concretização das funções 
da própria escola e a forma particular de enfocá-las num momento histórico e social determinado [...]” 
(SACRISTÁN, 2000, p. 15). Cabe ressaltar que os currículos devem ser sempre revisados e atualizados, 
seja para se adequarem a mudanças que ocorrem de forma cada vez mais veloz em todos os setores da so-
ciedade, seja para incorporarem resultados de novas discussões, estudos e avaliações. Embora a função do 
currículo não seja a de fechar-se à criatividade e à inovação, sua característica mais fundamental é a clareza 
com que enuncia princípios e que cria clima e roteiros instigantes ao diálogo, à aprendizagem e à troca de 
experiências mediadas por conhecimentos amplos e significativos da História.

Professores são protagonistas do currículo: O professor é o sujeito principal para a elaboração e im-
plementação de um currículo, uma vez que tem a função de contextualizar e de dar sentido aos apren-
dizados, tanto por meio dos seus conhecimentos e práticas, quanto pela relação que estabelece com 
seus estudantes. Para tanto, os educadores precisam reconhecer o seu papel de protagonistas nesse 
processo, sentindo-se motivados e tendo condições de exercê-lo. Compreendendo a importância desse 
envolvimento, o Currículo da Cidade foi construído com a colaboração dos professores da Rede Municipal 
de Ensino que participaram do processo integrando os Grupos de Trabalho. Tal engajamento buscou, 
ainda, valorizar o protagonismo dos atores educativos frente ao desafio de tornar significativo o currículo 
praticado na escola.

O professor transforma o conteúdo do currículo de acordo com suas próprias concepções 
epistemológicas e também o elabora em conhecimento “pedagogicamente elaborado” de 
algum tipo e nível de formalização enquanto a formação estritamente pedagógica lhe faça 
organizar e acondicionar os conteúdos da matéria, adequando-os para os alunos. (SACRIS-
TÁN, 2000, p. 15).

Nesse processo, o envolvimento da equipe gestora da escola (coordenadores pedagógicos e diretores) é 
muito importante, no sentido de articular professores da mesma área, de diversas áreas; do mesmo ciclo 
e dos diferentes ciclos nas discussões curriculares e na organização dos planejamentos com vistas a aten-
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der melhor os estudantes daquela comunidade escolar. Essas ações desenvolvidas nos espaços escolares, 
acompanhadas pelos supervisores, permitem uma articulação entre as diferentes escolas com as quais ele 
atua e com a própria história de construção curricular do município e os debates nacionais.

Currículos devem ser centrados nos estudantes: O propósito fundamental de um currículo é dar condições 
e assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento pleno de cada um dos estudantes, conforme determinam 
os marcos legais brasileiros. Currículos também precisam dialogar com a realidade dos adolescentes e jo-
vens, de forma a se conectarem com seus interesses, necessidades e expectativas.

Em tempos de mudanças constantes e incertezas quanto ao futuro, propostas curriculares precisam ainda 
desenvolver conhecimentos, saberes, atitudes e valores que preparem as novas gerações para as demandas 
da vida contemporânea e futura. Considerando a relevância aos estudantes da Rede Municipal de Ensino, o 
Currículo da Cidade – Ensino Médio estrutura-se de forma a responder a desafios históricos, como a garantia 
da qualidade e da equidade na Educação pública, ao mesmo tempo em que aponta para as aprendizagens 
que se fazem cada vez mais significativas para cidadãos do século XXI e para o desenvolvimento de uma so-
ciedade e um mundo sustentáveis e justos. As propostas de formação de caráter tão amplo e não imediatistas 
exigem algumas adjetivações às práticas curriculares que nos apontam em uma direção da integralidade dos 
objetivos de formação. Dentro dessa perspectiva, o currículo não visa apenas à formação mental e lógica 
das aprendizagens nem ser um mero formador de jovens ou adultos para a inserção no mercado imediato 
de trabalho. O que levaria o currículo a escapar dessas duas finalidades restritivas com relação à sua função 
social é sua abrangência do olhar integral sobre o ser humano, seus valores e sua vida social digna.

Conceito de Educação Integral

O Currículo da Cidade – Ensino Médio orienta-se pela Educação Integral, entendida como aquela que pro-
move o desenvolvimento dos estudantes em todas as suas dimensões (intelectual, física, social, emocional 
e cultural) e a sua formação como sujeito de direito e deveres. Trata-se de uma abordagem pedagógica 
voltada a desenvolver todo o potencial dos estudantes e prepará-los para se realizarem como pessoas, 
profissionais e cidadãos comprometidos com o seu próprio bem-estar, com a humanidade e com o planeta.

Essa concepção não se confunde com a de educação de tempo integral e deve ser incorporada por todas 
as escolas de Ensino Médio do município. No caso, há escolas regulares no período diurno, com cinco ho-
ras; o regular noturno, com quatro; as escolas de tempo integral que funcionam entre sete horas e meia e 
oito horas; e o curso de habilitação em Magistério de nível médio, que funciona em período parcial, com 
jornada de cinco horas e meia. Dessa forma, o Currículo foi construído com intuito de subsidiar, aprimorar e 
apoiar as ações educativas de todas as escolas.

Considerando essa diversidade, podemos afirmar que a extensão da jornada escolar contribui – mas não é 
pré-requisito – para que o desenvolvimento multidimensional aconteça. A Educação Integral não se define 
pelo tempo de permanência na escola, mas pela qualidade da proposta curricular, que supera a fragmen-
tação e o foco único em conteúdos abstratos. Ela busca promover e articular conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores que preparem os estudantes para a realização do seu projeto de vida e para contribuírem 
com a construção de um mundo melhor.
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Nas três últimas décadas, o debate acadêmico sobre Educação Integral tem envolvido sociólogos, filósofos, 
historiadores e pedagogos, entre outros estudiosos preocupados em compreender os problemas e apontar 
possíveis soluções para melhorar a qualidade educacional e formativa do conhecimento construído na es-
cola do Brasil.

As novas definições de Educação Integral, que começaram a emergir a partir de meados da década de 1990, 
apontam para a humanização do sujeito de direito e entendem o conhecimento como elemento propulsor 
para o desenvolvimento humano. Indicam, também, que tais processos educativos acontecem via socializa-
ção dialógica criativa do estudante consigo mesmo, com os outros, com a comunidade e com a sociedade. 
Nesse caso, os conteúdos curriculares são meios para a conquista da autonomia plena e para a ressignifi-
cação do indivíduo por ele mesmo e na sua relação com os demais.

A Educação Integral, entendida como direito à cidadania, deve basear-se em uma ampla oferta de expe-
riências educativas que propiciem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens (GUARÁ, 2009). Este 
desenvolvimento deve incentivar, ao longo da vida, o despertar da criatividade, da curiosidade e do senso 
crítico, além de garantir a inclusão do indivíduo na sociedade por meio do conhecimento, da autonomia e 
de suas potencialidades de realizar-se social, cultural e politicamente.

Em outra publicação, ao observar o contexto geral da Educação Integral, a mesma autora coloca o sujeito 
de direito no centro de suas análises e o considera como aquele que explicita o seu lado subjetivo de 
prazer e satisfação com as escolhas simbólicas que realiza no decorrer de sua existência. Tal visão res-
salta que as múltiplas exigências da vida corroboram para o aperfeiçoamento humano, potencializando 
a capacidade de o indivíduo se realizar em todas as dimensões.

Gonçalves (2006) associa a Educação Integral à totalidade do indivíduo como processo que extrapola o fator 
cognitivo e lhe permite vivenciar uma multiplicidade de relações, com a intenção de desenvolver suas dimen-
sões físicas, sociais, afetivas, psicológicas, culturais, éticas, estéticas, econômicas e políticas. Cavaliere (2002) 
segue a mesma linha conceitual, destacando que a essência da Educação Integral reside na percepção das 
múltiplas dimensões do estudante, a serem desenvolvidas de forma equitativa.

Essa visão pode ser complementada, recorrendo a quatro perspectivas acerca da Educação Integral:

•	 A primeira aponta para o desenvolvimento humano equilibrado, via articulação de aspectos cogni-
tivos, educativos, afetivos e sociais, entre outros.

•	 A segunda enfatiza a articulação dos Componentes Curriculares e o diálogo com práticas educati-
vas transversais, inter e transdisciplinares.

•	 A terceira compreende a importância da articulação entre escola, comunidade e parcerias institu-
cionais, bem como entre educação formal e não formal para a formação do indivíduo integral.

•	 A quarta defende a expansão qualificada do tempo que os estudantes passam na escola para melho-
ria do desempenho escolar (GUARÁ, 2009).

A mesma autora ainda indica que todas essas perspectivas tendem a refletir a realidade local e são in-
fluenciadas por peculiaridades de tempo, espaço, região, circunstâncias sociais, econômicas e inclinações 
político-ideológicas. Segundo ela, o que realmente precisa ser considerado é o desenvolvimento humano 
integral do estudante.
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Educação Integral como direito de cidadania supõe uma oferta de oportunidades educa-
tivas, na escola e além dela, que promovam condições para o desenvolvimento pleno de 
todas as potencialidades da criança e do jovem. Sua inclusão no mundo do conhecimento 
e da vida passa pela garantia de um repertório cultural, social, político e afetivo que real-
mente prepare um presente que fecundará todos os outros planos para o futuro. (GUARÁ, 
2009, p. 77).

O documento da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, homologado em 2018, compartilha dos concei-
tos anteriormente abordados sobre o desenvolvimento global dos estudantes, enfatizando ainda a necessi-
dade de se romper com as percepções reducionistas dos processos educativos que priorizam as dimensões 
cognitivas ou afetivas em detrimento dos demais saberes que emergem dos tempos, espaços e comunida-
des nos quais os estudantes se inserem. Segundo a BNCC, independentemente do tempo de permanência 
do estudante na escola, o fator primordial a ser considerado é a intencionalidade dos processos e práticas 
educativas fundamentadas por uma concepção de Educação Integral. Isto significa:

[...] assumir uma visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem 
e do adulto – considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma edu-
cação voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas 
singularidades e diversidades. Além disso, a escola, como espaço de aprendizagem e de 
democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não 
preconceito e respeito às diferenças e diversidades. (BRASIL, 2018).

Educação Integral e Marcos Legais

Diversos marcos legais internacionais e nacionais alinham-se com esse conceito de Educação Integral.

Entre os internacionais, citamos a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Convenção so-
bre os Direitos da Criança (1989) e a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável (2015) – todas 
elaboradas pela Organização das Nações Unidas – ONU.

Entre os marcos nacionais, destacamos a Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (1990)4, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996)5 e o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (2015)6.

Outros marcos legais, como o Plano Nacional de Educação (2014-2024), o Plano Municipal de Educação 
(2015-2025) e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais de Educação (2007), também criam condições para a promoção de uma educação que con-
temple o pleno desenvolvimento dos estudantes.

Essa concepção de Educação Integral está igualmente de acordo com o Programa de Metas 2017-2020 da 
Prefeitura Municipal de São Paulo7, compreendido como “um meio de pactuação de compromissos com a 

4	  Lei nº 8.069/90

5	  Lei nº 9.394/96

6	  Lei nº 13.146/15

7	  Disponível em: http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/assets/Programa-de- Metas_2017-2020_Final.pdf. Acesso em: 14 out 2020

http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/assets/Programa-de-%20Metas_2017-2020_Final.pdf
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sociedade”. O documento estrutura-se em cinco eixos temáticos8, envolvendo todos os setores da adminis-
tração municipal. O eixo “Desenvolvimento Humano: cidade diversa, que valoriza a cultura e garante educação 
de qualidade a todos e todas” engloba a Secretaria Municipal de Educação, a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal de Cultura. As onze metas e vinte projetos associados a esse 
eixo também têm como foco a Educação Integral.

Conceito de equidade 

O conceito de equidade compreende e reconhece a diferença como característica inerente à humanidade, 
ao mesmo tempo em que desnaturaliza as desigualdades, como afirma Boaventura Santos:

[...] temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito 
a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza as desigualdades. (SANTOS, 2003, p. 56).

Nesse alinhamento reflexivo, entende-se que o sistema educacional não pode ser alheio às diferenças, tra-
tando os desiguais igualmente, pois se sabe que tal posicionamento contribui para a perpetuação das de-
sigualdades e das inequidades a uma parcela importante de bebês, crianças, jovens e adultos que residem 
em nossa cidade, embora seja sabido que sempre se busca responder ao desafio: “o que há de igual nos 
diferentes?”.

Dessa forma, o currículo deve ser concebido como um campo aberto à diversidade, a qual não diz respeito 
ao que cada estudante poderia aprender em relação a conteúdos, mas sim às distintas formas de aprender 
de cada estudante na relação com seus contextos de vida. Defende-se, portanto, a apresentação de con-
teúdos comuns a partir de práticas e de recursos pedagógicos que garantam a todos o direito ao aprendi-
zado. Para efetivar esse processo de mediação pedagógica, ao planejar, o professor precisa considerar as 
diferentes formas de aprender, criando, assim, estratégias e oportunidades para todos os estudantes. Tal 
consideração aos diferentes estilos cognitivos faz do professor um pesquisador contínuo sobre os proces-
sos de aprendizagem.

Silva e Menegazzo (2005) relatam que o controle das diferenças pelo/no currículo parece depender mais 
da combinação de um conjunto de dinâmicas grupais e consensuais, nomeadamente da cultura escolar, que 
de estratégias isoladas ou prescritas.

Desde as duas últimas décadas do século XIX, a Cidade de São Paulo tornou-se um lugar de destino 
para milhões de imigrantes oriundos de diversos países do mundo, em decorrência de guerras, flagelos e 
conflitos, assim como da reconfiguração da economia global e dos impactos sociais, políticos e culturais 
desse processo. O Brasil todo ainda foi palco de amplas migrações internas e internacionais, ditadas pelo 
pós-guerra da primeira metade do século XX e pela reorganização do modelo da economia mundial.

8	  Desenvolvimento Social: cidade saudável, segura e inclusiva; Desenvolvimento Humano: cidade diversa, que valoriza e garante educação de qualidade 
para todos e todas; Desenvolvimento Urbano e Meio ambiente: desenvolvimento urbano; Desenvolvimento Econômico e Gestão: cidade inteligente e de oportunidades; 
Desenvolvimento Institucional: cidade transparente e ágil.
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O acolhimento ou rejeição pela cidade destes fluxos migratórios motivou o estabelecimento definitivo 
dessas populações e transformou o território paulista, e, sobretudo, o paulistano, em uma cidade global 
e pioneira em inovação e marco histórico, centro financeiro e industrial, rica em diversidade sociocultural 
pela própria contribuição dos migrantes.

A primeira e segunda décadas do século XXI reacendem, mesmo sem guerras mundiais, o pavio de in-
certezas de ordem econômica e política, com seus consequentes impactos nos valores do convívio, nas 
leis, na cultura, na perspectiva de futuro, na degradação ambiental e, consequentemente, na educação e 
na organização do currículo. Nesse contexto, o currículo é atingido frontalmente em busca de sua iden-
tidade. Ele emerge, mais que nunca, como o espaço de pergunta: Que país é este? O que seremos nele? 
Qual é nossa função neste território? Qual a sua identidade a ser construída? Qual o papel da escola como 
formadora de valores e de crítica aos amplos desígnios sociais?

Somos país do Hemisfério Sul, somos enorme extensão territorial, somos detentores de riquezas no subsolo, 
possuímos os maiores rios celestes, somos elaboradores de ricas culturas, somos um espaço, um corpo, mi-
lhares de línguas, histórias... Somos uma civilização? O que somos e o que precisamos vir a ser? Existimos na 
América Latina e somos um país que pode caminhar na direção de um pacto de coesão social de melhor vida. 
Sem tais perguntas continuamente feitas e sem buscar as suas respostas, o currículo torna-se uma peça fria, 
utilitarista e incapaz de mobilizar as novas gerações em suas vidas e sua busca de conhecimento.

Atualmente, a Rede Municipal de Ensino atende a mais de 105 nacionalidades diferentes, além da popula-
ção afro-brasileira, dos povos originários (indígenas) e dos migrantes internos, que vêm contribuindo para 
a construção de uma cidadania responsável dentro do contexto internacional em que vive a cidade.

Portanto, o Currículo da Cidade de São Paulo, ao definir os seus Objetos de Conhecimento e Objetivos de Apren-
dizagem e Desenvolvimento, considera o direito de todos a aprender e participar do país. Para isso, o cur-
rículo valoriza a função social do professor e a função formativa da Escola. O conjunto dos professores e 
educadores da RME é fundamental para reconhecer as capacidades críticas e criadoras e potencializar os 
recursos culturais de todos os seus estudantes, indistintamente, ao considerar e valorizar os elementos que 
os constituem como humanos e como cidadãos do mundo.

Conceito de Educação Inclusiva

A ideia de Educação Inclusiva é sustentada por um movimento mundial de reconhecimento da diversidade 
humana e da necessidade contemporânea de se constituir uma escola para todos, sem barreiras, na qual 
a matrícula, a permanência, a aprendizagem e a garantia do processo de escolarização sejam, realmente e 
sem distinções, para todos.

A escola assume, nessa perspectiva, novos contornos e busca a internalização do conceito de diferença. Po-
demos encontrar em Cury (2005, p. 55) o ensinamento sobre o significado da diferença a ser assumido pelas 
escolas brasileiras: “a diferença – do latim: dispersar, espalhar, semear – por sua vez é a característica de 
algo que distingue uma coisa da outra. Seu antônimo não é igualdade, mas identidade!”. Portanto, estamos 
vivenciando um momento em que a diferença deve estar em pauta e compreendida como algo que, ao mes-
mo tempo em que nos distingue, aproxima-nos na constituição de uma identidade genuinamente expressiva 
do povo brasileiro; ou seja, múltipla, diversa, diferente, rica e insubstituível.
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Indubitavelmente, estamos nos referindo à instalação de uma cultura inclusiva, à qual implica mudanças 
substanciais no cotidiano escolar, para que possamos, realmente, incorporar todas as diferenças na dinâmi-
ca educacional e cumprir o papel imprescindível que a escola possui no contexto social.

Ao pensar em uma educação inclusiva e em seu significado, é preciso que os conteúdos sejam portas aber-
tas à aprendizagem de todos. De acordo com Connell, “ensinar bem [nas] escolas [...] requer uma mudan-
ça na maneira como o conteúdo é determinado e na pedagogia. Uma mudança em direção a um currículo 
mais negociado e a uma prática de sala de aula mais participativa” (2004, p. 27). Portanto, coloca-se o de-
safio de pensar em formas diversas de aplicar o currículo no contexto da sala de aula e adequá-lo para que 
todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento, por meio de estratégias e caminhos diferenciados. 
Cada um pode adquirir o conhecimento escolar nas condições que lhe são possibilitadas em determinados 
momentos de sua trajetória escolar (OLIVEIRA, 2013).

A prática educacional não pode limitar-se a tarefas escolares homogêneas ou padronizadas, não condi-
zentes com a perspectiva inclusiva, uma vez que se preconiza o respeito à forma e à característica de 
aprendizagem de todos. Portanto, para ensinar a todos, é preciso que se pense em atividades diversificadas, 
propostas diferenciadas e caminhos múltiplos que podem levar ao mesmo objetivo educacional.

Dessa forma, o professor poderá ter o apoio necessário para ser um pensador criativo que alia teoria e 
prática como vertentes indissociáveis do seu fazer e de sua atuação pedagógica, pensando sobre os instru-
mentos e estratégias a serem utilizados para levar todos os estudantes – sem exceção – ao conhecimento e, 
portanto, ao desenvolvimento de suas ações mentais, possibilitando-lhes acessar novas esferas de pensa-
mento e linguagem, atenção e memória, percepção e discriminação, emoção e raciocínio, desejo e sentido; 
não como atos primários do instinto humano, mas como Funções Psicológicas Superiores – FPS, como 
prescrito na Teoria Histórico-Cultural (VYGOTSKY, 1996, 1997, 2000).

Nessa perspectiva educacional, as parcerias são essenciais e demandam o trabalho colaborativo e ar-
ticulado da equipe gestora e dos docentes com profissionais especializados que integram os Centros de 
Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAIs e os Núcleos de Apoio e Acompanhamento para Apren-
dizagem – NAAPAs.

Além disso e considerando que é inaceitável que adolescentes e jovens abandonem a escola (especialmen-
te em uma realidade como a da Cidade de São Paulo), a Secretaria Municipal de Educação definiu o Acesso 
e Permanência como um de seus projetos estratégicos no Programa de Metas. A finalidade da SME é 
fortalecer a articulação entre as escolas municipais e a rede de proteção social para garantir o acesso, per-
manência e aprendizagem dos estudantes mais vulneráveis à reprovação ou evasão escolar. Para alcançar 
essa finalidade, há a necessidade de um mapeamento do perfil dos estudantes reprovados e/ou evadidos 
da Rede e de um acompanhamento da frequência pelos professores, gestores das escolas e supervisores 
de ensino, além do Conselho Tutelar. Somada a essas ações, o município busca a articulação entre as várias 
secretarias para atendimento a estudantes em situação de vulnerabilidade.

Pensar na proposta de um currículo inclusivo é, sem dúvida, um movimento que demanda a contribuição 
de todos os partícipes de uma Rede tão grande como a nossa. A qualidade dessa ação está na valoriza-
ção da heterogeneidade dos sujeitos que estão em nossas unidades educacionais e na participação dos 
educadores representantes de uma concepção de Educação que rompe com as barreiras que impedem os 
estudantes estigmatizados pela sociedade, por sua diferença, de ter a oportunidade de estar em uma escola 
que prima pela igualdade da Educação.
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Currículo do Ensino Médio para a Cidade de São Paulo 
– A Matriz de Saberes, as Metas e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

A Matriz de Saberes tem como propósito orientar as ações educativas para a formação de cidadãos éticos, 
responsáveis e solidários, que fortaleçam uma sociedade mais inclusiva, democrática, próspera e sustentável.

A construção dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos componentes curriculares no Currí-
culo da Cidade – Ensino Médio teve como referência a Matriz de Saberes construída para a Rede Municipal 
de Ensino como um todo.

Referências que orientam a Matriz de Saberes

A Matriz de Saberes estabelecida pelo Currículo da Cidade – Ensino Médio fundamenta-se em:

Princípios éticos, políticos e 
estéticos definidos pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais

Orientados para o exercício da cidadania responsável, que levem à construção de uma 
sociedade mais igualitária, justa, democrática e solidária.

Princípios Éticos
De justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; respeito à dignidade da pessoa hu-
mana e de compromisso com a promoção do bem de todos, contribuindo para com-
bater e eliminar quaisquer manifestações de preconceito e discriminação.

Princípios Políticos

Reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania, do respeito ao bem comum e da 
preservação do regime democrático e dos recursos ambientais; da busca da equidade 
no acesso à educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros benefícios de 
exigência de diversidade de tratamento para assegurar a igualdade de direitos entre 
os alunos que apresentam diferentes necessidades de redução da pobreza e das de-
sigualdades sociais e regionais.

Princípios Estéticos

Cultivo da sensibilidade juntamente com o da racionalidade; de enriquecimento das 
formas de expressão e do exercício da criatividade; de valorização das diferentes ma-
nifestações culturais, especialmente as da cultura brasileira; de construção de identi-
dades plurais e solidárias.

Saberes
Saberes historicamente acumulados que fazem sentido para a vida dos educandos 
no século XXI e ajudam a lidar com as rápidas mudanças e incertezas em relação ao 
futuro da sociedade.

Abordagem pedagógica
Dar voz aos estudantes, reconhecendo e valorizando suas ideias, opiniões e expe-
riências de vida, além de permitir que façam escolhas e participem ativamente das 
decisões tomadas na escola e na sala de aula.

Valores

Valores fundamentais da contemporaneidade baseados na solidariedade, singulari-
dade, coletividade, igualdade e liberdade, que buscam eliminar todas as formas de 
preconceito e discriminação, como orientação sexual, gênero, raça, etnia, deficiência 
e todas as formas de opressão que coíbem o acesso dos estudantes à participação 
política, profissional e comunitária e a bens materiais e simbólicos.

Educação Integral e Educação 
Inclusiva, voltadas a promover 
o desenvolvimento humano 
integral e a equidade

Garantir a igualdade de oportunidades para que os sujeitos de direito sejam consi-
derados a partir de suas diversidades, possam vivenciar a escola de forma plena e 
expandir suas capacidades intelectuais, físicas, sociais, emocionais e culturais.
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A Matriz de Saberes do Currículo da Cidade – Ensino Médio fundamenta-se em marcos legais e docu-
mentos oficiais socialmente relevantes, os quais indicam elementos imprescindíveis de serem inseridos 
em propostas curriculares alinhadas com conquistas relacionadas aos direitos humanos em geral e, 
especificamente, em relação ao direito à educação. São eles:

Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos, Direitos da Infância, da Adolescência e dos Jo-
vens, e Direitos das Pessoas com Deficiências;

•	 Artigos 205, 207 e 208 da Constituição Federal (1988);

•	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (1996);

•	 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990);

•	 Lei nº 10.639 (2003) e Lei nº 11.645 (2008), que estabelecem a obrigatoriedade do ensino da 
história e das culturas africanas, afro-brasileira e dos povos indígenas/originários;

•	 Lei nº 11.340 (2006), que coíbe a violência contra a mulher;

•	 Estatuto da Juventude – Lei nº 12.852 (2013).

EMPATIA E 
COLABORAÇÃO

REPERTÓRIO
CULTURAL

RESPONSABILIDADE  
E PARTICIPAÇÃO

ABERTURA À 
DIVERSIDADE

AUTOCONHECIMENTO 
E AUTOCUIDADO

COMUNICAÇÃO 
 

 

RESOLUÇÃO  
DE PROBLEMAS

PENSAMENTO 
CIENTÍFICO, CRÍTICO  

E CRIATIVIDADE

MATRIZ DE SABERES

 

Secretaria Municipal  
de Educação - SP

 
 

 

 

AUTONOMIA E 
DETERMINAÇÃO

SABER: Utilizar as 
linguagens verbal, 
verbo-visual, corporal, 
multimodal, artística, 
matemática, científica, 
LIBRAS, tecnológica e 
digital para expressar-se, 
partilhar informações, 
experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes 
contextos e produzir 
sentidos que levem ao 
entendimento mútuo;

SABER: Conhecer e cuidar 
de seu corpo, sua mente, 
suas emoções, suas 
aspirações e seu bem-estar 
e ter autocrítica;

SABER: Organizar-se, definir 
metas e perseverar para 
alcançar seus objetivos;

SABER: Desenvolver repertório cultural 
e senso estético para reconhecer, 

valorizar e fruir as diversas identidades 
e manifestações artísticas e culturais e 
participar de práticas diversificadas de 

produção sócio-cultural.

SABER: Considerar a 
perspectiva e os 

sentimentos do outro, 
colaborar com os demais  

e tomar decisões coletivas;

SABER: Reconhecer e 
exercer direitos e deveres, 

tomar decisões éticas e 
responsáveis para consigo, 

o outro e o planeta;

SABER: Abrir-se ao novo, 
respeitar e valorizar diferenças 

e acolher a diversidade;

SABER: Descobrir possibilidades 
diferentes, avaliar e gerenciar, 
ter ideias originais e criar soluções, 
problemas, perguntas;

SABER: Acessar, selecionar e organizar o conhecimento com 
curiosidade, pensamento científico, criticidade e criatividade;
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Os princípios explicitados no esquema da Matriz de Saberes são:

1. Pensamento Científico, 

Crítico e Criativo

Saber: Acessar, selecionar e organizar o conhecimento com curiosidade, pensamento cien-
tífico, crítico e criativo;

Para: Observar, questionar, investigar causas, elaborar e testar hipóteses; refletir, interpretar 

e analisar ideias e fatos em profundidade; produzir e utilizar evidências.

2. Resolução de Problemas

Saber: Descobrir possibilidades diferentes, avaliar e gerenciar, ter ideias originais e criar so-
luções, problemas e perguntas; 
Para: Inventar, reinventar-se, resolver problemas individuais e coletivos e agir de forma pro-
positiva em relação aos desafios contemporâneos.

3. Comunicação

Saber: Utilizar as linguagens verbal, verbo-visual, corporal, multimodal, artística, matemá-
tica, científica, LIBRAS, tecnológica e digital para expressar-se, partilhar informações, ex-
periências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao 
entendimento mútuo;

Para: Exercitar-se como sujeito dialógico, criativo e sensível, compartilhar saberes, reorgani-

zando o que já sabe e criando novos significados, e compreender o mundo, situando-se em 

diferentes contextos socioculturais.

4. Autoconhecimento e 

Autocuidado

Saber: Conhecer e cuidar de seu corpo, sua mente, suas emoções, suas aspirações e seu 
bem-estar e ter autocrítica; 
Para: Reconhecer limites, potências e interesses pessoais, apreciar suas próprias qualidades, 
a fim de estabelecer objetivos de vida, evitar situações de risco, adotar hábitos saudáveis, 
gerir suas emoções e comportamentos, dosar impulsos e saber lidar com a influência de 
grupos.

5. Autonomia e Determinação
Saber: Organizar-se, definir metas e perseverar para alcançar seus objetivos; 
Para: Agir com autonomia e responsabilidade, fazer escolhas, vencer obstáculos e ter con-
fiança para planejar e realizar projetos pessoais, profissionais e de interesse coletivo.

6. Abertura à Diversidade

Saber: Abrir-se ao novo, respeitar e valorizar diferenças e acolher a diversidade;
Para: Agir com flexibilidade e sem preconceito de qualquer natureza, conviver harmonica-
mente com os diferentes, apreciar, fruir e produzir bens culturais diversos, valorizar as iden-
tidades e culturas locais.

7. Responsabilidade e 

Participação

Saber: Reconhecer e exercer direitos e deveres, tomar decisões éticas e responsáveis para 
consigo, o outro e o planeta;
Para: Agir de forma solidária, engajada e sustentável, respeitar e promover os direitos huma-
nos e ambientais, participar da vida cidadã e perceber-se como agente de transformação.

8. Empatia e Colaboração

Saber: Considerar a perspectiva e os sentimentos do outro, colaborar com os demais e tomar 
decisões coletivas;

Para: Agir com empatia, trabalhar em grupo, criar, pactuar e respeitar princípios de convivên-

cia, solucionar conflitos, desenvolver a tolerância à frustração e promover a cultura da paz.

9. Repertório Cultural

Saber: Desenvolver repertório cultural e senso estético para reconhecer, valorizar e fruir as 
diversas identidades e manifestações artísticas e culturais, e participar de práticas diversi-
ficadas de produção sociocultural;
Para: Ampliar e diversificar suas possibilidades de acesso a produções culturais e suas ex-
periências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais, 
desenvolvendo seus conhecimentos, sua imaginação, criatividade, percepção, intuição e 
emoção.
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Temas inspiradores do Currículo da Cidade – Ensino Médio

Todo currículo precisa dialogar com a dinâmica e os dilemas da sociedade contemporânea, de forma que os 
cidadãos possam participar ativamente da transformação tanto da sua realidade local quanto dos desafios 
globais. Temas prementes, como a defesa dos direitos humanos, do meio ambiente, a redução das desigual-
dades sociais e regionais, a supressão das intolerâncias culturais e religiosas e os avanços tecnológicos e 
seus impactos na vida cotidiana e no mundo do trabalho, entre outros, precisam ser debatidos e enfrenta-
dos, a fim de que a humanidade avance com dignidade, qualidade de vida e liberdade. 

O desafio que se apresenta é entender como essas temáticas atuais podem ser integradas a uma proposta 
inovadora e emancipatória de currículo, bem como ao cotidiano de escolas e salas de aula. Foi com essa 
intenção que o Currículo da Cidade – Ensino Médio incorporou as Metas relacionadas aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável – ODS, pactuados na Agenda 2030 pelos países-membros das Nações Unidas, 
como temas inspiradores a serem trabalhados de forma articulada com os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos diferentes componentes curriculares.

A Agenda é um plano de ação que envolve 5 Ps: Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria.

Pessoas
garantir que todos os seres humanos possam realizar o seu potencial em dignidade e 
igualdade, em um ambiente saudável.

Planeta
proteger o planeta da degradação, sobretudo por meio do consumo e da produção sus-
tentáveis, bem como da gestão sustentável dos seus recursos naturais.

Prosperidade
assegurar que todos os seres humanos possam desfrutar de uma vida próspera e de 
plena realização pessoal.

Paz promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas que estão livres do medo e da violência.

Parceria
mobilizar os meios necessários para implementar esta Agenda por meio de uma Parceria 
Global para o Desenvolvimento Sustentável.

Os 17 objetivos são precisos e propõem:

1.	  Erradicação da pobreza;

2. 	 Fome zero e agricultura sustentável;

3. 	 Saúde e bem-estar;

4. 	 Educação de qualidade;

5. 	 Igualdade de gênero;

6.	  Água potável e saneamento básico;

7. 	 Energia limpa e acessível;

8. 	 Trabalho decente e crescimento econômico;

9. 	 Indústria, inovação e infraestrutura;

10. 	Redução das desigualdades;

11. 	 Cidades e comunidades sustentáveis;
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12. 	Consumo e produção responsáveis;

13.	  Ação contra a mudança global do clima;

14. 	Vida na água;

15. 	Vida terrestre;

16. 	Paz, justiças e instituições eficazes;

17. 	 Parcerias e meios de implementação.

Esses objetivos estão alinhados com os da atual gestão da Cidade de São Paulo nos seus eixos, metas e 
projetos, os quais determinam a melhoria da qualidade de vida e sustentabilidade de todos os habitantes 
da cidade.

OS CINCO P’S DA AGENDA 2030 
— DO GLOBAL PARA O LOCAL

FONTE: http://jornada2030.com.br/2016/08/10/os-5-ps/

Erradicar a pobreza e a fome  de todas as maneiras e garantir a dignidade e a igualdade  

Garantir vidas prósperas e plenas, 
em harmonia com a natureza

Promover 
sociedades 
pacíficas, justas 
e inclusivas

Implementar a agenda 
por meio de uma 
parceria global sólida

Proteger os recursos naturais e o clima do 
nosso planeta para as gerações futuras

P

P

P
P

P PESSOAS

PROSPERIDADE

PAZ

Desenvolvimento
Sustentável

PARCERIAS

PLANETA

Os 17 objetivos se desdobram em 169 metas a serem cumpridas pelos países-membros da Organização das 
Nações Unidas – ONU. Da mesma forma, o Currículo da Cidade – Ensino Médio, comprometido com tais 



PARTE 1 - INTRODUtório 27

metas, articula-as aos objetos de conhecimento e objetivos de aprendizagem das diferentes áreas de co-
nhecimento e componentes curriculares, que explicitam o trabalho com temas que envolvem a erradicação 
da pobreza extrema, o combate à fome, a busca de formas sustentáveis de vida e produção de alimentos, a 
promoção da saúde, a igualdade de gênero, o crescimento e o desenvolvimento econômico sustentável, o 
cuidado com o planeta e com o meio ambiente, a paz e a justiça social, uma cidade formada por comunida-
des sustentáveis, entre tantos outros temas presentes no Currículo da Cidade – Ensino Médio, que colocam 
os jovens e adolescentes em contato com saberes e práticas fundamentais para o alcance das 169 metas. 
Além do trabalho realizado em cada componente curricular, os itinerários formativos preveem o aprofunda-
mento e o alargamento da formação do público jovem e adolescente da Cidade de São Paulo na perspectiva 
dos ODS, por meio de uma abordagem didática conectada com os princípios e práticas de uma educação 
integral, como prevê a proposta de Educação para o Desenvolvimento Sustentável – EDS, da Unesco.

A EDS traz uma abordagem cognitiva, socioemocional e comportamental e busca 
fomentar competências-chave9 para atuação responsável dos cidadãos a fim de 
lidar com os desafios do século XXI. O que a EDS oferece, mais além, é o olhar 
sistêmico e a capacidade antecipatória, necessários à própria natureza dos ODS 
de serem integrados, indivisíveis e interdependentes.

Correspondência entre as competências-chave da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável e a Matriz de Saberes do Currículo da Cidade

Competências-Chave Definição
Matriz de Saberes – 
Currículo da Cidade

1. COMPETÊNCIA DE 
PENSAMENTO SISTÊMICO

Capacidade de aplicar diferentes marcos de resolução de problemas para 
problemas complexos de sustentabilidade e desenvolver opções de soluções 
viáveis, inclusivas e equitativas que promovam o desenvolvimento sustentável.

Pensamento Científico,  
Crítico e Criativo;
Empatia e Colaboração

2. COMPETÊNCIA 
ANTECIPATÓRIA

Capacidade de compreender e avaliar vários futuros – possíveis, prováveis 
e desejáveis; criar as próprias visões para o futuro; aplicar o princípio da 
precaução; avaliar as consequências das ações; e lidar com riscos e mudanças.

Resolução de problemas

3. COMPETÊNCIA 
NORMATIVA

Capacidade de entender e refletir sobre as normas e os valores que 
fundamentam as ações das pessoas; e negociar valores, princípios, objetivos 
e metas de sustentabilidade, em um contexto de conflitos de interesses e 
concessões, conhecimento incerto e contradições.

Responsabilidade e 
Participação; 
Empatia e Colaboração

4. COMPETÊNCIA 
ESTRATÉGICA

Capacidade de desenvolver e implementar coletivamente ações inovadoras 
que promovam a sustentabilidade em nível local e em contextos mais amplos.

Autonomia e Determinação

5. COMPETÊNCIA DE 
COLABORAÇÃO

Capacidade de aprender com outros; compreender e respeitar as necessidades, 
as perspectivas e as ações de outras pessoas (empatia); entender, relacionar e 
ser sensível aos outros (liderança empática); lidar com conflitos em um grupo; e 
facilitar a colaboração e a participação na resolução de problemas.

Comunicação; 
Abertura à Diversidade; 
Empatia e Colaboração; 
Repertório Cultural

6. COMPETÊNCIA DE 
PENSAMENTO CRÍTICO

Capacidade de questionar normas, práticas e opiniões; refletir sobre os próprios 
valores, percepções e ações; e tomar uma posição no discurso da sustentabilidade.

Pensamento Científico,  
Crítico e Criativo

7. COMPETÊNCIA DE 
AUTOCONHECIMENTO

Capacidade de refletir sobre o próprio papel na comunidade local e na 
sociedade (global); avaliar continuamente e motivar ainda mais as próprias 
ações; e lidar com os próprios sentimentos e desejos.

Autoconhecimento  
e Autocuidado

8. COMPETÊNCIA DE 
RESOLUÇÃO INTEGRADA  
DE PROBLEMAS

Capacidade de aplicar diferentes marcos de resolução de problemas para problemas 
complexos de sustentabilidade e desenvolver opções de soluções viáveis, inclusivas e 
equitativas que promovam o desenvolvimento sustentável, integrando as competências 
mencionadas anteriormente.

Autonomia e Determinação; 
Resolução de Problemas

9	  O termo competências-chave foi transcrito do documento da UNESCO (2017) para fins de correspondência com a Matriz de Saberes do Currículo da 
Cidade – Ensino Médio.

Transformando Nosso Mundo: 
A Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável 

Disponível em:  
https://nacoesunidas.org/
pos2015/agenda2030/

Educação para os Objetivos 
de Desenvolvimento 
Sustentável: Objetivos de 
Aprendizagem

Disponível em:  
http://unesdoc.unesco.org/ 
images/0025/002521/ 
252197POR.pdf

conheça mais sobre  
Agenda 2030  

nos documentos:

Fonte: UNESCO (2017, p. 10) adaptada para fins de correlação.
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A implementação da aprendizagem para os ODS por meio da EDS vai além da incorporação de objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento no currículo escolar, com contornos precisos para cada ciclo de aprendi-
zagem, idade e componente curricular, incluindo, também, a integração dos ODS em políticas, estratégias e 
programas educacionais; em materiais didáticos; na formação dos professores; na sala de aula e em outros 
ambientes de aprendizagem.

O Ensino Médio na Rede Municipal de Ensino

Primeiras palavras

“Se a História é um garimpo, a memória é a bateia que revolve o cascalho do passado e 
busca dados preciosos para continuar nossa luta”. (NOSELLA, 2005, p. 224)

Para contextualizarmos o percurso histórico do Ensino Médio na Rede Municipal de Ensino de São Paulo 
há alguns aspectos da História da Educação Brasileira que merecem ser retomados. Em primeiro lugar, vale 
lembrar o caráter descontínuo das políticas educacionais que, somado à dificuldade de construirmos um 
projeto de Educação articulado a um projeto de identidade nacional (TEIXEIRA, 1962), fez com que demo-
rássemos séculos para começarmos a percorrer a construção de um sistema de educação.

Em 1827, por exemplo, quando se instituiu a primeira Lei Geral de Instrução Pública no Brasil, a maior parte 
da população ainda não sabia ler e escrever. Nesse período, ainda não era necessário ser alfabetizado para 
estar inserido nas diferentes esferas sociais. Porém, 54 anos depois, o Decreto no 3.029, de 9 de janeiro de 
1881 (BRASIL, 1881), no artigo 8º, que tratava sobre o alistamento eleitoral, afirmava que seriam nele incluí-
dos apenas os cidadãos que viessem a requerer e que provassem ter adquirido as “qualidades de eleitor” e, 
em conformidade com a lei, soubessem ler e escrever. 

Com isso, chegamos ao século XIX com poucas instituições destinadas à escolarização formal em nosso 
país. O Ensino Médio, por exemplo, foi iniciado a passos lentos, com a fundação dos liceus brasileiros, na 
década de 1830, no Rio Grande do Norte, na Bahia, na Paraíba e no Rio de Janeiro. Naquele momento, sua 
intenção era a de preparar os (poucos) estudantes para o Ensino Superior. Tinham, assim, uma identidade 
propedêutica e acentuadamente elitista.

Posteriormente, no século XX, com o início da industrialização no Brasil, o atual Ensino Médio ganhou 
outros contornos, voltados à formação profissional da mão de obra da classe trabalhadora. Com esses 
fenômenos, constituiu-se uma identidade ambígua para a formação média dos adolescentes e jovens: a 
formação destinada ao Ensino Superior para uma minoria privilegiada, e o Ensino Técnico e Profissionali-
zante para a maioria da população pobre. Essa é uma herança perversa que permanece, como ideologia, até 
os dias de hoje e é um dos desafios que temos, na condição de nação comprometida com a construção de 
uma sociedade menos desigual.

Do ponto de vista legal, nossas primeiras Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (4.024/61 e 
5.692/71), por exemplo, não tornaram a formação em nível médio obrigatória, fato que ocorreu apenas em  
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2009, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 59/2009 que, dentre outras medidas, torna a edu-
cação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.10

Em resumo, o direito de todas e todos os(as) adolescentes e jovens brasileiros(as) ao Ensino Médio é 
uma conquista absolutamente recente. Com ela, ainda temos que vencer desafios relativos à ambiguidade 
identitária desta etapa de ensino, que exige mudanças relativas tanto às políticas e à organização de um 
processo educativo que atenda às demandas contemporâneas em nível nacional, em nível local, quanto às 
perspectivas atuais e futuras das juventudes brasileiras, que são diversas e plurais. E tudo isso precisa ser 
levado em consideração, quando pensamos em um currículo para o Ensino Médio.

E é nesse contexto que precisamos compreender a trajetória do Ensino Médio da Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo, sobre a qual tratamos a seguir.

Origens do Ensino Médio na Rede Municipal de Ensino de São Paulo

O Ensino Médio, última etapa da Educação Básica, está presente na Rede Municipal de Ensino desde a dé-
cada de 1960. A autorização para a criação das primeiras turmas surgiu por meio dos Decretos, nº 5.078, de 
23/02/1961, instalando o Curso Colegial (2º Grau) no Ginásio Municipal D. Pedro II, e nº 5.072, instalando 
o Curso Colegial no Ginásio Municipal D. João VI. É no ano de 1968, porém, com a criação do Colégio Co-
mercial Municipal de São Paulo, exclusivamente voltado para esta etapa de ensino, que efetivamente tem 
início a trajetória do Ensino Médio na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo.

O Ensino Médio foi expandido por mais sete escolas, tendo como prioridade a oferta de cursos profissio-
nalizantes nas oito unidades, inclusive o Magistério. Tudo leva a crer que este crescimento foi interrompido 
pela publicação da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, que delegou aos Estados a prioridade sobre esta etapa.

Porém, as escolas existentes se mantiveram padronizadas à Rede Municipal, seguindo a legislação vigente 
para o provisionamento dos cargos docentes e de gestão. Em relação ao atendimento dos estudantes, ini-
cialmente o ingresso era feito por meio de processos seletivos, sendo que, a partir do ano de 1999, o acesso 
passou a ser de forma universal e isonômica por meio de sorteio, após o atendimento integral dos estudan-
tes oriundos do Ensino Fundamental da própria escola.

Histórico das EMEFMs e da EMEBS Helen Keller

Localizadas em regiões diferentes do município, as oito Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Mé-
dio – EMEFMs, assim como a EMEBS Helen Keller, ultrapassam os territórios nos quais estão inseridas, 
recebendo estudantes dos diferentes bairros da Capital e de diversos municípios da Grande São Paulo. 
Cada uma delas possui características ímpares, projetos próprios e grande reconhecimento da comunidade 
atendida, sendo buscadas pela qualidade de suas propostas pedagógicas.

10	   Inciso I do artigo  208 da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2059-2009?OpenDocument
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EMEFM Antonio Alves Veríssimo

Criada em 1985, a partir da doação de um prédio construído e equipado para a instalação de uma escola de 
Educação Infantil, como resultado de um acordo com a Prefeitura de São Paulo, a Unidade Educacional re-
cebeu o nome do doador. A Escola Municipal de Primeiro Grau Antonio Alves Veríssimo passou a oferecer 
2º Grau a partir de 1992, sendo posteriormente denominada EMEFM Antonio Alves Veríssimo. Atualmente, 
oferece Ensino Fundamental e Ensino Médio Regular.

EMEFM Vereador Antonio Sampaio

Inaugurada em julho de 1996, no terreno utilizado anteriormente pelo Clube Desportivo Municipal de 
Santana (CDMS), a E.M.P.G. Vereador Antonio Sampaio teve sua nomenclatura alterada em setembro do 
mesmo ano para E.M.P.S.G. “Vereador Antonio Sampaio”, ao ser autorizada a oferecer curso técnico em 
processamento de dados, descontinuado posteriormente. Atualmente, oferta Ensino Fundamental e Ensino 
Médio Regular.

EMEFM Darcy Ribeiro

Anteriormente denominada E.M.P.S.G São Miguel Paulista, foi criada em outubro de 1996, ofertando o cur-
so secundário com habilitação específica para o Magistério. Teve seu nome alterado, no ano de 1997, para 
EMEFM Darcy Ribeiro. O curso de Magistério foi, posteriormente, descontinuado. Oferece, atualmente, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio Regular.

EMEFM Professor Derville Allegretti

Fundada na Baixada do Glicério, em março de 1968, com a denominação de Escola Técnica de Comércio 
Municipal, oferecia os cursos de Taquigrafia, Vitrinismo e Guia de Turismo. Transferida para o atual ende-
reço em 1970, três anos depois recebeu o nome de Centro Interescolar Municipal de São Paulo. Posterior-
mente, em 1979, passou a se chamar Escola Municipal de 1º e 2º Graus Professor Derville Allegretti. A partir 
de 1982, começou a ofertar também o curso de Magistério e, em 1998, recebeu o nome EMEFM Professor 
Derville Allegretti. Atualmente, mantém o curso Normal de Nível Médio (antigo Magistério), além do Ensi-
no Médio Regular e do Ensino Fundamental.

EMEFM Guiomar Cabral

A Escola Municipal de Primeiro e Segundo Graus de Pirituba foi criada em julho de 1996. Em 1997, intro-
duziu o funcionamento dos cursos profissionalizantes com habilitação plena em Processamento de Dados 
e Administração. Recebeu, em seguida, o nome de E.M.P.S.G. Guiomar Cabral e, a partir de 2002, o atual. 
Continua oferecendo Ensino Fundamental e Ensino Médio Regular.

EMEFM Professor Linneu Prestes

Fundada em janeiro de 1960, recebeu o nome de Escolas Agrupadas Municipais Professor Linneu Prestes. 
Em 1970, passou a ser denominada Escola Municipal Professor Linneu Prestes e, em 1975, Escola Municipal 
de Primeiro Grau Professor Linneu Prestes. A partir de 1981, passou a oferecer o Segundo Grau (atual Ensino 
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Médio) e o curso com habilitação para o Magistério no ano de 1995. Oferece atualmente Ensino Fundamen-
tal, Ensino Médio Regular e Educação de Jovens e Adultos – EJA.

EMEFM Oswaldo Aranha Bandeira de Melo

Inaugurada no ano de 1984, com o nome de E.M.P.G. Oswaldo Aranha Bandeira de Melo, foi instalada 
provisoriamente em um prédio adaptado no Centro Comercial da COHAB Cidade Tiradentes. Em 1985, foi 
transferida para o prédio atual. Passou a oferecer, no ano de 1996, os cursos de 2º Grau com habilitação 
em Magistério e em Contabilidade, e a ser denominada Escola Municipal de 1º e 2º Graus Oswaldo Aranha 
Bandeira de Mello. Recebeu, posteriormente, o nome atual, e oferece Ensino Fundamental e Ensino Médio 
Regular.

EMEFM Rubens Paiva

Fundada, em 1995, sob o nome de E.M.P.G. Jardim Ângela, foi autorizada, em 1996, a oferecer o Curso de 2° 
Grau, além do Curso de 2° Grau Profissionalizante em Processamento de Dados e Administração, passando 
a ser denominada E.M.P.S.G. “Rubens Paiva”. Atualmente, denominada EMEFM Rubens Paiva, oferece o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

EMEBS Helen Keller

Criado em 1951, o Núcleo Educacional para Crianças Surdas dedicava-se inicialmente a atividades de re-
creação. A partir do ano de 1958, passou a ser denominado Instituto Municipal de Educação de Surdos. 
Em 1969, teve sua denominação alterada para Instituto de Crianças Excepcionais Helen Keller e, a partir 
de 1979, para Escola Municipal de Educação de Deficientes Auditivos Helen Keller. Desde então, aten-
de estudantes dos 3 aos 14 anos, da Educação Infantil até o final do Ensino Fundamental. Em 2019, após 
mobilização da comunidade escolar, foi autorizado o funcionamento do Ensino Médio Bilingue em regime 
experimental para posterior avaliação do Conselho Municipal de Educação. Atualmente, oferece Ensino 
Fundamental, Ensino Médio Bilíngue e EJA.

O Ensino Médio hoje

No ano de 2020, momento de elaboração deste documento, a RME iniciou a implementação do Novo Ensi-
no Médio, alterando a dinâmica apenas nas escolas que ofereciam Ensino Médio Regular no período diurno. 
Especificamente neste ano de implementação, assim foram distribuídas as formas de atendimento:

Ensino Médio Diurno em Tempo Integral

É oferecido nas quatro escolas com atendimento diurno ao Ensino Médio Regular, exclusivamente aos es-
tudantes matriculados a partir do ano de 2020. Ocorre em período estendido de, no mínimo, sete horas 
diárias, distribuídas em nove aulas de 45 minutos.

A EMEBS Helen Keller, autorizada pelo Conselho Municipal de Educação a oferecer Ensino Médio a partir 
de 2019, passa a oferecê-lo em tempo Integral a partir do ano de 2021.
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Ensino Médio Diurno e em Tempo Parcial

Esta forma de atendimento foi mantida nas Unidades que receberam o Ensino Médio em Tempo Integral 
para atendimento aos estudantes matriculados até 2019, cuja matriz curricular não sofreu alterações. Sua 
carga horária é composta por aulas de 45 minutos, distribuídas ao longo de um turno de cinco horas.

A EMEFM Professor Derville Allegretti, além do Ensino Médio regular, também oferece curso Normal de 
Nível Médio, cuja carga horária é composta por sete aulas de 45 minutos, distribuídas em um período de 
cinco horas e meia.

Ensino Médio Noturno

O ensino noturno é ofertado em quatro escolas de Ensino Médio Regular neste ano de 2020. Atende os 
estudantes, em sua maioria trabalhadores, em um turno de quatro horas, distribuídas em cinco aulas diárias 
de 45 minutos.

A EMEBS Helen Keller também oferece Ensino Médio Bilíngue no período noturno, com carga horária de 
seis aulas diárias, com 45 minutos de duração cada, dentro de um turno de cinco horas.

A produção deste primeiro currículo, elaborado em conjunto com as Escolas Municipais de Ensino Médio 
da Cidade de São Paulo, visa a possibilitar que todas essas Unidades Educacionais consigam implemen-
tá-lo à luz de suas trajetórias e de suas especificidades, haja vista que, conforme já citado anteriormente, 
os currículos não são lineares nem tampouco produtos acabados; sua constituição se dá em um processo 
permanente de (re)construção.

Características do Ensino Médio na Rede Municipal de Ensino

Escolas

O Ensino Médio possui a duração de três anos e o curso Normal de Nível Médio se desenvolve ao longo de 
quatro. As nove Unidades Educacionais estão localizadas em oito regiões diferentes da cidade, pertencen-
tes a sete Diretorias Regionais de Educação – DREs:

•	 DRE Pirituba/Jaraguá (PJ) – EMEFM Antônio Alves Veríssimo e EMEFM Guiomar Cabral

•	 DRE Jaçanã/Tremembé (JT) – EMEFM Vereador Antonio Sampaio e EMEFM Professor Derville Al-
legretti

•	 DRE São Mateus (SM) – EMEFM Rubens Paiva

•	 DRE São Miguel (MP) – EMEFM Darcy Ribeiro

•	 DRE Santo Amaro (SA) – EMEFM Professor Linneu Prestes

•	 DRE Guaianases (G) – EMEFM Oswaldo Aranha Bandeira de Mello

•	 DRE Ipiranga (IP) – EMEBS Helen Keller
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Quem são seus estudantes?

O Ensino Médio conta, em 2020, com 2.51111 estudantes matriculados. Destes, 2.341 estudantes responde-
ram à autodeclaração de cor/raça12, totalizando 55% brancos, 36% pretos e pardos, 0,3% amarelos, 0,2% 
indígenas, enquanto 6,8% preferiram não declarar e 1,5% se recusaram a responder. Ainda neste questio-
nário, 0,76% informaram ser migrantes internacionais, oriundos de diferentes nacionalidades.

Em uma pesquisa realizada entre os estudantes, foram feitas algumas perguntas a fim de caracterizar suas 
identidades e desejos. O perfil traçado a partir dessa pesquisa permitiu identificar alguns traços das juven-
tudes que frequentam as EMEFMs e a EMEBS.

Os dados coletados mostram que 75,9% deles são oriundos da própria RME e 89,1% estão dentro da faixa 
etária esperada para esta etapa de ensino, 34,1% têm famílias de até quatro pessoas e 57,9% chegam à 
escola utilizando o transporte público.

Em relação ao projeto de vida dos estudantes, ficou explícito o desejo de continuidade dos estudos no nível 
superior e aproximadamente 46% deles sinalizaram o desejo de ingressar em uma Universidade Pública.

Perguntados sobre quais palavras melhor os descreveriam, 48,5% indicaram Conectados e 32,7%, Ques-
tionadores.

11	I nformações extraídas do Sistema EOL, data base 26 de  maio/2020.

12	D enominação dada pelo IBGE.
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Quanto à aprendizagem, os adolescentes destacam que a melhor maneira de aprender é unindo teoria e 
prática (43,1%) e também mantendo uma boa relação com os docentes (29,3%). E isto, de acordo com 
suas respostas, está presente nas escolas que frequentam, já que 52,4% apontam que o clima escolar é 
permeado pelo Respeito e 28,3%, pelo Diálogo Aberto.

Também foram ouvidos os professores que atuam no Ensino Médio, estabelecendo algumas características 
importantes dos profissionais que estão em contato com esses estudantes.

De acordo com os dados obtidos, 24,8% têm mais de 20 anos de carreira, 17,4% estão na mesma Unidade 
há pelo menos seis anos e 47,7% ministram aulas para o Ensino Médio há mais de seis anos também. Assim 
sendo, constituem um corpo docente  com uma certa estabilidade, especializado e em constante atualiza-
ção, segundo o que pode ser observado no gráfico seguinte.

Em busca de um currículo para o Ensino Médio:  
o documento Ensino Médio em Diálogos 

Desde o final de 2014, a Secretaria Municipal de Educação vem organizando ações formativas destinadas 
às escolas de Ensino Médio. Nesse período, ocorreram vários encontros de educadores que discutiram 
diversos temas pertinentes ao Ensino Médio, como Juventudes, Currículo, Exame Nacional do Ensino Mé-
dio. Ocorreu, também, o 1º Encontro Municipal do Ensino Médio, o qual possibilitou que os professores da 
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RME debatessem problemas, desafios e experiências em suas práticas docentes, culminando na criação de 
encontros regionais de formação.

Depois, no ano de 2016, iniciou-se o segundo período da formação continuada aos profissionais que atua-
vam no Ensino Médio. O foco, naquele ano, foi articular os debates nas escolas, cuja finalidade seria a 
elaboração de um documento que integrasse as oito escolas de Ensino Médio da RME. As discussões bus-
caram olhar para a realidade das escolas a fim de que pudessem repensar seu espaço de atuação, conside-
rando os sujeitos que convivem e atuam nessas Unidade Educacionais.

Com todos os adventos que culminaram na reconfiguração do Ensino Médio e na promulgação da Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC, desde 2016, é importante que o conhecimento produzido pelo grupo 
de educadores que elaboraram o documento Ensino Médio em Diálogos, faça parte do Currículo da Cidade 
– Ensino Médio, uma vez que ele reflete as vivências, experiências e conhecimentos das pessoas que vêm 
atuando nessas comunidades escolares, nas diversas regiões do município.

Este documento procurou estabelecer princípios, convergindo a discussões de currículo e reflexões acerca 
da cidade como um espaço educador.

O  Ensino  Médio em Diálogos também é fruto de movimentos que têm se dedicado a refletir e discutir 
sobre o Ensino Médio. Assim, podemos citar o Observatório da Juventude, da Universidade Federal de Minas 
Gerais, o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, do MEC, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio e o Observatório Jovem, da Universidade Federal Fluminense.

Esse cenário pautou as discussões realizadas em oito EMEFMs da Cidade de São Paulo, procurando cons-
truir diretrizes específicas, dada a peculiaridade de uma rede municipal de Ensino Médio que se estabeleceu 
anteriormente à LDBEN (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e que tem consolidado a sua própria 
identidade a partir da compreensão de que a qualidade social da escola média está no amplo e democrático 
diálogo com todos os envolvidos na vida dessas Unidades.

Os temas apresentados no Ensino Médio em Diálogos foram sugeridos pelos educadores que participaram 
de sua elaboração, de acordo com as discussões realizadas nas formações, com as problematizações ad-
vindas da leitura dos documentos e, também, com base em estudos e dados coletados13 com os estudantes 
da Rede Municipal de Ensino.

13	  Dados coletados por meio de questionários aplicados aos estudantes das EMEFMs.
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Organização geral do Currículo da Cidade – Ensino Médio

Áreas do Conhecimento e Componentes Curriculares

•	 Área de Linguagens e suas tecnologias – Arte, Educação Física, Língua Espanhola, Língua Inglesa e 
Língua Portuguesa.

•	 Área de Matemática e suas tecnologias – Matemática.

•	 Área de Ciências da Natureza e suas tecnologias – Biologia, Física e Química.

•	 Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – Filosofia, Geografia, História e Sociologia.

Eixos/Campos

Os eixos estruturantes organizam os Objetos de Conhecimento dos Componentes Curriculares das respec-
tivas áreas, organizando os Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento que precisam ser alcançados a 
cada ano do Ensino Médio.

Assim como o Currículo da Cidade do Ensino Fundamental, o Currículo da Cidade – Ensino Médio define seus 
eixos estruturantes em função da natureza e das especificidades de cada Componente Curricular, obser-
vando níveis crescentes de abrangência e complexidade, sempre em consonância com a diversidade de 
saberes e com as possibilidades de aprendizagem dos estudantes. Na proposta curricular, os eixos são 
trabalhados de forma articulada, com a finalidade de permitir que os estudantes tenham uma visão mais 
ampla de cada componente.

Objetos de Conhecimento

Os Objetos de Conhecimento são elementos orientadores do currículo e têm a finalidade de nortear o tra-
balho do professor, especificando de forma ampla os assuntos a serem abordados em sala de aula.

O Currículo da Cidade – Ensino Médio considera o conhecimento a partir de dois elementos básicos: o 
sujeito e o objeto. O sujeito é o ser humano cognoscente, aquele que deseja conhecer; neste caso, os estu-
dantes do Ensino Médio. Já o objeto é a realidade ou as coisas, fatos, fenômenos e processos que coexistem 
com o sujeito. O próprio ser humano também pode ser objeto do conhecimento. No entanto, o ser humano 
e a realidade só se tornam objeto do conhecimento perante um sujeito que queira conhecê-los. Tais ele-
mentos básicos não se antagonizam: sujeito e objeto. Antes, um não existe sem a existência do outro. Só 
somos sujeitos porque existem objetos. Assim, o conhecimento é o estabelecimento de uma relação e não 
uma ação de posse ou consumo.

Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento

O Currículo da Cidade – Ensino Médio optou por utilizar a terminologia Objetivos de Aprendizagem e De-
senvolvimento para designar o conjunto de saberes que os estudantes da Rede Municipal de Ensino devem 
desenvolver ao longo do Ensino Médio. A escolha busca contemplar o direito à educação em toda a sua 
plenitude – Educação Integral – considerando que a sua conquista se dá por meio de “um processo social 
interminável de construção de vida e identidade, na relação com os outros e com o mundo de sentidos” 
(SÃO PAULO, 2016a, p. 29).
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Arroyo (2007) associa os objetivos de aprendizagem à relação dos seres humanos com o conhecimento, 
ao diálogo inerente às relações entre sujeitos de direito e à troca de saberes entre todos que compõem o 
universo escolar, bem como a comunidade e a sociedade em que está inserido.

No Currículo da Cidade – Ensino Médio, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento orientam-se 
pela Educação Integral a partir da Matriz de Saberes e indicam o que os estudantes devem alcançar a cada 
ano como resultado das experiências de ensino e de aprendizagem intencionalmente previstas para esse 
fim. Além disso, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento organizam-se de forma progressiva ao 
longo da etapa final da Educação Básica, permitindo que sejam constantemente revisitados e/ou expandi-
dos, para que não se esgotem em um único momento e gerem aprendizagens mais profundas e consisten-
tes. Embora descritos de forma concisa, eles também apontam as articulações existentes entre as Áreas 
do Conhecimento e os Itinerários.

Outro aspecto que merece destaque se refere à importância de promover ações destinadas à orientação e 
procedimentos de estudo, como forma de ampliar o grau de autonomia dos estudantes do Ensino Médio, 
procurando oferecer condições necessárias para o desenvolvimento de seu potencial crítico-reflexivo. A 
expansão da capacidade de estudar é condição essencial na busca pela emancipação, haja vista que favo-
rece o desenvolvimento do artesanato intelectual, instigando a construção de novos conhecimentos em 
diferentes campos.

Nessa perspectiva, tanto a escrita quanto a leitura são o pano de fundo para o desenvolvimento e aprofun-
damento de diferentes formas de estudar (RIGOLON, 2013). Assim, quando se lê para estudar, lança-se 
mão de inúmeras estratégias de leitura, acionadas quando se lê com objetivos diversos. Conforme salienta 
Myriam Nemirowsky: “A prática da leitura une duas pontas de um caminho que pode transitar entre estudar 
para ler e ler para estudar” (apud SÃO PAULO, 2014, p. 31). Assim, faz-se necessário destacar o processo de 
formação intelectual dos estudantes por meio de orientações e procedimentos de estudo. Principalmente 
no caso dos estudantes do Ensino Médio, desenvolver o hábito de estudo é uma das funções do ato edu-
cativo que, além de práticas de leitura, envolve ainda situações de produções escritas diversificadas, como:

[...] localizar e grifar informações em função de diferentes objetivos de leitura que se tem, 
discriminar informações relevantes de outras periféricas e sintetizá-las por meio de ano-
tações, produzir esquemas e mapas conceituais para registrar as várias leituras realizadas 
durante uma pesquisa, organizar um fichamento ou resenha, expressar o que se compre-
endeu utilizando diferentes procedimentos de estudo, reorganizando as informações, con-
ceitos e fatos para compartilhá-los por meio de exposição oral com apoio escrito em deba-
tes, seminários, palestras, assembleias, discursos diversos, como os políticos, religiosos, 
sindicais e movimentos sociais em geral. (NEMIROWSKY apud SÃO PAULO, 2019, p.81).

Como dizia Freire, ensinar exige rigorosidade metódica e “é exatamente neste sentido que ensinar não se 
esgota no tratamento do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à produção das con-
dições em que aprender criticamente é possível” (1996, p. 29).

Desse modo, todas a áreas contemplam aspectos relativos à orientação de estudo, reiterando a importân-
cia de desenvolver, incentivar e aprofundar o repertório de experiências, saberes, conhecimentos, estraté-
gias, procedimentos e técnicas de estudos individuais e/ou coletivos para que todos possam se transformar 
em verdadeiros estudantes.
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Itinerários Formativos 

A proposição dos Itinerários Formativos e seus respectivos Percursos, presentes no Currículo da Cidade –  
Ensino Médio, tem como referência os itinerários formativos da BNCC e considera uma série de aspectos 
que permeiam a organização do trabalho pedagógico nas Unidades Educacionais, buscando convergências 
que favoreçam o desenvolvimento de ações educativas coerentes com a formação integral dos jovens de 
diferentes territórios da Cidade de São Paulo. Deste modo, os Itinerários Formativos têm como objetivo pro-
mover experiências que busquem o desenvolvimento integral de todos os estudantes do Ensino Médio por 
meio de aprendizagens significativas.

Os Itinerários Formativos estarão organizados a partir das seguintes Áreas do Conhecimento: Linguagens 
e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, e Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas. Neste sentido, tais Itinerários devem inter-relacionar os conhecimentos basi-
lares da formação geral, associando-os aos Objetos de Conhecimento que circulam em diferentes esferas 
da vida pessoal, social, profissional e cultural, de forma que os estudantes possam dar prosseguimento ao 
seu processo de escolarização, avançando, assim, no desenvolvimento de sua autonomia e emancipação 
ao longo de sua trajetória de vida.

Portanto, os Itinerários Formativos serão propostos a partir da integração entre as Áreas do Conhecimento, 
visando promover uma unidade teórico-prática entre diferentes campos do conhecimento, de forma se-
quencial e/ou complementar. Estarão estruturados de maneira flexível, interdisciplinar e poderão ser de-
senvolvidos em diferentes formatos: clubes, incubadoras, grupos de estudo e pesquisa, entre outros.

Para a implementação dos Itinerários, será necessário considerar os seguintes critérios:

•	 Aprofundar as aprendizagens relacionadas aos objetivos gerais e às Áreas do Conhecimento.

•	 Consolidar a formação integral dos estudantes, desenvolvendo a autonomia necessária para que 
realizem seus projetos de vida.

•	 Reforçar a incorporação de valores universais, como ética, liberdade, democracia, justiça social, 
pluralidade, solidariedade e sustentabilidade.

•	 Contribuir com a educação para as relações étnico-raciais, com o protagonismo dos povos originá-
rios e com a inclusão dos povos migrantes.

•	 Desenvolver capacidades que permitam aos estudantes ter uma visão de mundo ampla e heterogê-
nea, tomar decisões e agir nas mais diversas situações, seja na escola, no trabalho ou na vida.

•	 Contextualizar os Objetivos e Metas de Desenvolvimento Sustentável - ODS.

•	 Utilizar uma abordagem que transponha as fronteiras disciplinares.

•	 Contribuir para a mobilização de saberes teórico-práticos.

•	 Articular as diversas Áreas para dialogarem e contribuírem com os demais componentes do 
currículo.

Além dos critérios citados, os Itinerários Formativos deverão, sempre que possível, estabelecer relações com 
as seguintes temáticas: Ética, Cidadania, Democracia, Relações Étnico-Raciais, Direitos Humanos, Diversi-
dade, Juventudes, Tecnologias e Cultura Digital, Relações Interpessoais, Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
Inclusão de Pessoas com Deficiência e Transtornos Globais do Desenvolvimento, Gênero e Sexualidade, 
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Mundo do Trabalho, Saúde e Bem-Estar, Saúde Pública, Projeto de Vida14, Desenvolvimento Tecnológico e 
Científico, entre outros temas da atualidade.

Eixos estruturantes

Os Itinerários Formativos e seus respectivos Percursos estão organizados a partir dos eixos a seguir:

•	 Investigação Científica

•	 Mediação e Intervenção Sociocultural

•	 Empreendedorismo

•	 Multiculturalismo e Multiletramentos

•	 Processos Criativos

•	 Gestão de Conteúdos e Informações

•	 Mediação e Intervenção Político-Econômica

14	  Componente curricular inserido na matriz curricular do Ensino Médio, cuja finalidade é auxiliar o estudante a planejar sua vida profissional, pessoal e aca-
dêmica no decorrer desta etapa de ensino.
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Introdução

Este documento descreve a Matemática como área de conhecimento e expõe os pressupostos do compo-
nente curricular Matemática, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento – por ano e por eixo – e, ao 
final, os Percursos de Estudo e Formação da área.

As Diretrizes Curriculares Nacionais indicam que os currículos do Ensino Médio devem ser organizados no 
interior das quatro áreas de conhecimento, de modo a fortalecer as relações entre os saberes e a sua con-
textualização para apreensão e intervenção na realidade, requerendo planejamento e execução conjugados 
e cooperativos dos professores e dos demais educadores e gestores. 

Assim, o Currículo da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – Ensino Médio e do Ensino Funda-
mental, seguindo as indicações dessas Diretrizes e as da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRA-
SIL, 2018), adotam a Matemática como área específica. 

Em contrapartida, há argumentos no sentido de incluí-la na área de Ciências da Natureza, em decorrência 
de sua grande proximidade histórica com a Física, desde Galileu, e com os trabalhos extraordinários de 
Newton, sobretudo o cálculo infinitesimal. O que caracteriza a Física além de seus conteúdos é o seu mé-
todo, denominado de experimental. Ele se baseia nas observações de fenômenos e nas experimentações e 
permite formular as leis físicas, habitualmente expressas por fórmulas matemáticas. 

A Física descreve de maneira quantitativa, isto é, com uma linguagem matemática, fenômenos da natureza. 
Assim, a Física se utiliza da Matemática por três diferentes modos: os resultados das operações de medida 
são expressos por números; as leis físicas são expressas por fórmulas matemáticas que relacionam diver-
sas grandezas envolvidas nos fenômenos; as teorias físicas são “esquemas” matemáticos que permitem 
relacionar de modo quantitativo e racional os resultados de diversas experiências e conclusões. Embora em 
escala menor, os conhecimentos matemáticos também são necessários para o estudo e desenvolvimento 
da Química (cálculo estequiométrico, por exemplo) e da Biologia (como na probabilidade na genética e 
bioestatística), outras duas Ciências classificadas como da Natureza.

Por outro lado, há ainda hoje argumentos de que faria mais sentido incluir a Matemática na área de Lingua-
gens e suas Tecnologias, pois, com a língua materna, ela comporia sistemas simbólicos fundamentais para 
a representação da realidade e para sua leitura em sentido amplo. Há certo consenso que a aprendizagem 
da língua deve ir além da mera descrição e interpretação imediata da realidade, mas também enfatizar o es-
tabelecimento de significados, a construção de esquemas conceituais e a capacidade de generalizar ou de 
particularizar. Por outro lado, se aprender Matemática for a interpretação da realidade, a utilização e a cons-
trução de ferramentas conceituais, a resolução e a elaboração de problemas e não a mera memorização de 
procedimentos, a Língua Materna e a Matemática desempenhariam papéis semelhantes no currículo. 

Assim, é importante ressaltar que, apesar de a Matemática compor com a língua materna um par funda-
mental, há distinções consideráveis entre elas: é impossível reduzir um dos sistemas simbólicos ao outro. A 
língua materna recorre, muitas vezes, à multiplicidade de sentidos de cada elemento simbólico, mas que é 
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intencionalmente evitada na expressão matemática. A linguagem matemática recorre sempre à concisão e 
à precisão de seus enunciados e resultados, o que não é sempre verdadeiro para a língua.

Apesar de a Matemática partilhar com as áreas das Linguagens e das Ciências da Natureza muitas ideias e 
princípios, há boas justificativas para mantê-la como uma área específica no currículo. 

É necessário destacar também que a Matemática se tornou o modelo ideal de Ciência – denominado de con-
cepção racionalista, que se estendeu desde os antigos gregos até o final do século XVII. O objeto científico é 
matemático porque a realidade possui uma estrutura matemática. Galileu, por exemplo, disse que “o grande 
livro da Natureza está escrito em caracteres matemáticos”. O modelo de Matemática hoje aceito originou-se 
com a civilização grega, abrigando sistemas formais, logicamente estruturados a partir de um conjunto de pre-
missas e empregando regras de raciocínio preestabelecidas. A maturidade desses sistemas formais foi atingida 
no século XIX, com o surgimento da Teoria dos Conjuntos e o desenvolvimento da Lógica Matemática. 

Segundo a concepção racionalista, a Ciência é um conhecimento racional dedutivo e demonstrativo como 
a Matemática, portanto, capaz de provar a verdade necessária e universal de seus enunciados e resultados. 
Nesse modelo de Ciência, as experiências científicas são realizadas apenas para verificar e confirmar as 
demonstrações teóricas. Nessa concepção, a experiência não teria a função de produzir o conhecimento do 
objeto, pois este é conhecido exclusivamente pelo pensamento. 

As Ciências da Natureza, por sua vez, têm caráter empírico, pois em sua gênese adotam a concepção de 
que Ciência é uma interpretação dos fatos baseada em observações e experimentos que permitem estabe-
lecer induções e que, ao serem completadas, oferecem a definição do objeto, suas propriedades e suas leis 
de funcionamento. Nesta concepção, denominada empirista, a teoria científica resultaria das observações 
e dos experimentos, de modo que a experiência não tem simplesmente o papel de verificar e confirmar 
conceitos, mas tem a função de produzi-los. 

Nesse sentido, a Matemática não é uma ciência empírica. Nenhuma verificação experimental ou medição 
feita em objetos físicos poderá, por exemplo, validar matematicamente uma conjectura. 

Cabe destacar que, apesar de a Física, a Química e a Matemática serem, muitas vezes, classificadas como 
da área de Exatas, existem entre elas muitas diferenças que poderiam ser assim resumidas: as primeiras 
poderiam ser classificadas como ciências do tipo hipotético-indutiva e a Matemática como hipotético-
dedutiva. Este fato é uma justificativa possível para a Matemática e as Ciências da Natureza, que incluem 
conhecimentos da Física e da Química, não comporem uma única área no currículo. 

Desse modo, deve-se considerar que a incorporação da Matemática, tanto pela área de Ciências da Natu-
reza quanto pela área de Linguagens, poderia não destacar suficientemente o fato de que ela apresenta um 
universo muito rico de ideias fundamentais e objetos de conhecimento, mesmo considerando as caracte-
rísticas de uma linguagem e sendo necessária para o estudo das ciências empíricas. 

Outrossim, a justificativa para defender a Matemática como área específica refere-se ao fato de que a 
incorporação da mesma a uma das áreas citadas poderia levá-la a exercer um papel – quase sempre – de 
apenas ferramenta ou de linguagem, incentivando a não ênfase, por exemplo, na investigação e estabeleci-
mento de hipóteses a respeito de diferentes conceitos e propriedades e de um trabalho extemporâneo com 
as demonstrações para a validação de conjecturas. Além disso, a referida incorporação poderia atenuar o 
trabalho fundamental da Matemática com as Ciências Humanas, sobretudo por meio dos conceitos, proce-
dimentos e medidas estatísticas.
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Um outro motivo para considerar a Matemática como área específica é que essa opção pode facilitar a 
integração de recursos tecnológicos para a representação de dados e a alimentação das informações para 
construir conhecimentos. Ainda que essas tecnologias estejam presentes e representem papel importante 
em todas as áreas do conhecimento, a natureza algorítmica da linguagem dos programas dos computado-
res está particularmente próxima dos conteúdos matemáticos.

Além da indicação das áreas do currículo, as Diretrizes Curriculares Nacionais, Pareceres do Conselho Na-
cional de Educação e a Base Nacional Comum Curricular destacam, ao proporem normas para o Ensino 
Médio, a necessidade de um tratamento inovador na organização dessa etapa final da escolarização bá-
sica, que possa assegurar acesso a um patrimônio comum de saberes sociais, científicos, tecnológicos e 
culturais, por meio de uma preparação geral e básica que tenha o mundo do trabalho e a investigação como 
metas e princípios educativos.

A BNCC (BRASIL, 2018) destaca a importância da área de Matemática no currículo para a compreensão e a 
intervenção na realidade quando propõe, por exemplo, que o estudante deverá desenvolver a competência 
de participar de ações e propô-las para investigar desafios do mundo contemporâneo e tomar decisões 
éticas e socialmente responsáveis, com base na análise de problemas sociais, como os voltados a situações 
de saúde, à sustentabilidade, a implicações da tecnologia no mundo do trabalho, entre outros, mobilizando 
e articulando conceitos, linguagens e procedimentos próprios da Matemática.

É fato inconteste que os conhecimentos matemáticos são necessários para melhor compreensão de temas 
urgentes da sociedade atual, como os relativos ao crescimento populacional, à densidade demográfica, à 
produção de alimentos ou os estudos referentes à saúde, a enfermidades humanas, a dietas equilibradas 
e a estudos epidemiológicos. Podem ser citados ainda temas como os referentes ao ciclo da água, à fonte 
e consumo de água ou, ainda, os relativos a energias alternativas, a fontes e escassez de energia, a gastos 
energéticos. Outros temas relevantes em que os conceitos e procedimentos matemáticos estão presentes: 
economia – análise do consumo, excessos e consequências; fertilizantes – fertilizantes por metro quadrado, 
uso de pesticidas, concentração limite em função das espécies existentes, herbicidas, entre outros.

O Currículo da Cidade – Matemática e suas Tecnologias, para o Ensino Médio, adota essas possibilidades 
de integração descritas tornando a proposta inter e transdisciplinar. Convém considerar que os temas in-
dicados não necessitam da integração de dois ou mais componentes curriculares, pois muitos podem ser 
contemplados no âmbito da própria área de Matemática. Dado o objetivo de aprendizagem e desenvolvi-
mento que envolve, por exemplo, a interpretação de índices de natureza socioeconômica, como o Índice 
de Desenvolvimento Humano – IDH, ao investigar os processos de cálculo desses números, para analisar 
criticamente a realidade, o professor de Matemática poderá optar por desenvolvê-los apenas em suas au-
las ou optar por um trabalho conjunto com a área de Ciências Humanas, com a finalidade de aprofundar o 
assunto.

Portanto, é necessário proporcionar contextos para que os estudantes desenvolvam estratégias, conceitos e 
procedimentos matemáticos para interpretar situações cotidianas, fatos das Ciências – humanas e da nature-
za – e questões socioeconômicas, divulgados por diferentes veículos, por meio de diferentes linguagens. 

Desse modo, a organização das atividades pressupõe escolha de questões, problemas e temas, que per-
mitam aos estudantes construírem o desenvolvimento do pensamento e da linguagem matemática a fim 
de que eles se tornem aptos para o enfrentamento de futuras situações, profissionais e pessoais, e possam 
contribuir para a solução dos problemas da sociedade. 
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Reitera-se que os estudantes deverão ser capazes de resolver problemas de diferentes áreas do conheci-
mento e do cotidiano, sabendo validar estratégias e resultados, desenvolvendo formas de raciocínio e pro-
cessos, como indução, dedução, analogia, estimativa, utilizando conceitos e procedimentos matemáticos e 
instrumentos tecnológicos disponíveis. Quanto à linguagem, os estudantes deverão aprender a descrever, 
representar e apresentar resultados com precisão e argumentar sobre suas conjecturas, fazendo uso tam-
bém da linguagem oral e estabelecendo relações entre ela e diferentes representações, inclusive aquelas 
consideradas formais, de modo a comunicar-se matematicamente. 

Cabe também observar a importância de o estudante desenvolver competências não apenas em relação 
ao domínio cognitivo, mas também relativas às atitudes e valores como a discussão de projetos que abor-
dem, sobretudo, questões de urgência social, com base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis 
e solidários, valorizando a diversidade de opiniões. Além disso, é desejável que o estudante desenvolva a 
capacidade de investigação e a perseverança na busca de resultados e a valorização do trabalho coletivo, 
colaborando na interpretação de situações-problema e na elaboração de estratégias de resolução, reconhe-
cendo que o erro faz parte do processo de aprendizagem. 

A Área de Matemática e suas Tecnologias

Considerando os pressupostos descritos e em articulação com os objetivos gerais da Educação Básica e 
com os da Matemática do Ensino Fundamental, são apresentados a seguir os objetivos gerais de apren-
dizagem da área de Matemática e suas Tecnologias que todos os estudantes do Ensino Médio deverão 
desenvolver.  

Esses objetivos gerais de aprendizagem formam um todo conectado, de modo que o desenvolvimento de um 
requer, em determinadas situações, a mobilização de outros. Cabe reiterar que esses objetivos gerais consi-
deram que, além da cognição, os estudantes devem desenvolver competências relativas a atitudes e valores. 
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Objetivos gerais da Área

Nesta etapa, o ensino de Matemática deve visar ao aprofundamento do letramento matemático1 por meio 
da exploração de situações de aprendizagem e de projetos que favoreçam o estudante a:

1.	 Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos para interpretar informações e situa-
ções em diversos contextos, sejam atividades cotidianas, sejam fatos das Ciências da Natureza e 
Humanas, das questões socioeconômicas ou tecnológicas, divulgados por diferentes meios. 

2.	 Propor ou participar de ações para investigar desafios do mundo contemporâneo e tomar decisões 
éticas e socialmente responsáveis, com base na análise de problemas sociais, como os voltados a 
situações de saúde, sustentabilidade, das implicações da tecnologia no mundo do trabalho, entre 
outros, mobilizando e articulando conceitos, linguagens e procedimentos próprios da Matemática. 

3.	 Utilizar estratégias, conceitos, definições, instrumentos e procedimentos matemáticos para in-
terpretar, construir modelos e resolver problemas em diversos contextos, analisando a plausibi-
lidade dos resultados e a adequação das soluções propostas, de modo a construir argumentação 
consistente. 

4.	 Compreender e utilizar, com flexibilidade e precisão, diferentes registros de representação (numé-
rico, algébrico, geométrico, estatístico, computacional etc.), na busca de solução e comunicação de 
soluções de problemas. 

5.	 Investigar e estabelecer conjecturas a respeito de diferentes conceitos e propriedades matemáticas, 
empregando estratégias e recursos, como observação de padrões, experimentações e diferentes 
tecnologias, identificando a necessidade, ou não, de uma demonstração cada vez mais formal na 
validação das referidas conjecturas.

1	 Segundo a BNCC, o letramento matemático é “definido como as competências e habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumentar mate-
maticamente, de modo a favorecer o estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma variedade de contextos, utilizando conceitos, 
procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas. É também o letramento matemático que assegura aos alunos reconhecer que os conhecimentos matemáticos são 
fundamentais para a compreensão e a atuação no mundo e perceber o caráter de jogo intelectual da matemática, como aspecto que favorece o desenvolvimento do 
raciocínio lógico e crítico, estimula a investigação e pode ser prazeroso (fruição)” (BRASIL, 2018, p. 266).
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Ensinar e Aprender Matemática 
no Ensino Médio

O Currículo da Cidade de São Paulo da área de Matemática e suas Tecnologias para o Ensino Médio tem 
como pressuposto que, nesta etapa da Educação Básica, é necessária a consolidação, a ampliação e o 
aprofundamento dos conceitos, procedimentos e atitudes propostos no Ensino Fundamental. 

Este documento indica os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de modo a explorar de forma 
mais inter-relacionada os conhecimentos já explorados na fase anterior, com a finalidade de possibilitar 
que os estudantes construam novos conceitos e ferramentas para resolver problemas mais complexos e 
adquirir uma visão mais integrada da Matemática na perspectiva da compreensão da realidade. 

Assim, no componente curricular Matemática, deverão ser articulados os conhecimentos já construídos 
pelos estudantes no Ensino Fundamental, para promover ações que ampliem o letramento matemático 
iniciado na etapa anterior. Isso significa que novos conhecimentos específicos devem ser construídos 
pelos estudantes, de modo a estimular processos mais elaborados de reflexão e de abstração, que deem 
sustentação a modos de pensar que permitam formular e resolver problemas em diversos contextos com 
mais autonomia. Para que esses propósitos se concretizem, os estudantes devem desenvolver habili-
dades relativas aos processos de investigação, de construção de modelos e de resolução de problemas 
expressos nos objetivos de aprendizagem aqui descritos. 

Convém reiterar que as aprendizagens dos conceitos matemáticos visam a uma compreensão abran-
gente do mundo e das práticas sociais, qualificando a inserção no mundo do trabalho, que precisa ser 
sustentada pela capacidade de argumentação, segurança para lidar com problemas e desafios de ori-
gens diversas. Por isso, é fundamental que o ensino seja contextualizado, em proposta que privilegie a 
interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade, de maneira que possa estabelecer uma ponte entre os 
diferentes contextos, trazendo a Matemática não só como ferramenta para resolver estes desafios, como 
também para produzir novas aprendizagens dentro da área. 

Portanto, esse pressuposto significa que, em vários momentos no processo de ensino, deverá haver certo 
rompimento das fronteiras da Matemática com outras áreas do conhecimento para buscar a compre-
ensão dos fenômenos e a aquisição de conhecimentos de maneira mais holística e contextualizada. As-
sim, conhecimentos adquirem uma característica transversal às diferentes áreas. Nesse processo, não se 
pode perder de vista que uma das finalidades da Matemática é o desenvolvimento de formas de pensa-
mento e raciocínio próprios da área, como numérico, algébrico, geométrico, estatístico e probabilístico. 

Assim, as questões para estudo e discussão com os estudantes deverão ser advindas tanto das aplica-
ções mais simples e variadas das atividades humanas, até às elaborações provenientes das Ciências, 
aquelas geradas no próprio âmbito da Matemática – inclusive históricas. Este documento tem como 
pressuposto que o desenvolvimento da Matemática, juntamente com a diversidade de suas práticas é 
fruto da experiência humana ao longo da história, concretizadas em épocas e locais específicos. 
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Portanto, é importante que os estudantes reconheçam que a Matemática se caracteriza como uma forma 
de compreender e atuar no mundo, e o conhecimento gerado nessa área do saber é fruto da construção 
humana na sua interação constante com o contexto natural, social, cultural e científico. A Matemática 
é uma ciência viva, não apenas no cotidiano dos cidadãos, mas também nas universidades e centros de 
pesquisas, onde se verifica, atualmente, uma impressionante produção de novos conhecimentos que têm 
sido instrumentos úteis na solução de problemas científicos e tecnológicos da maior importância.

Segundo a BNCC, para a concretização de objetivos de aprendizagem indicados neste documento, o es-
tudante deve desenvolver habilidades relativas aos processos de investigação, de construção de modelos 
e de resolução de problemas. Para que ele aprenda conceitos e procedimentos cada vez mais sofistica-
dos, reitera-se a necessidade de o desenvolvimento de competências que mobilizem seu modo próprio 
de raciocinar, representar, comunicar e argumentar em discussões para validações desses projetos 
com seus colegas.  

Embora todos esses processos – investigação, construção de modelos e resolução de problemas – pres-
suponham o raciocínio matemático, a maioria das situações exige também a mobilização de habilidades 
relativas à representação e à comunicação para expressar as generalizações, além da elaboração de uma 
argumentação consistente para justificar o raciocínio utilizado. 

Este documento explicita a importância de o estudante conhecer registros de representação e mobili-
zá-los para modelar situações diversas por meio da linguagem matemática – verificando quais recursos 
são mais apropriados na busca de soluções – e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento de seu 
próprio raciocínio. É importante ressaltar que a questão da representação, não exclusiva da Matemática, 
é fundamental para a compreensão de fatos, ideias e conceitos, uma vez que o acesso aos objetos mate-
máticos se dá por meio dela. 

Convém enfatizar que, após resolver um problema envolvendo conceitos e procedimentos matemá-
ticos, o estudante deve apresentar e justificar suas soluções, interpretar os resultados dos colegas 
e interagir com eles. Segundo a BNCC, é nesse contexto que as habilidades relativas à comunicação 
ganham importância. Nas comunicações, o estudante deve ser capaz de justificar suas conclusões não 
apenas com símbolos matemáticos, mas também por meio da língua materna, realizando apresenta-
ções orais dos resultados e elaborando relatórios escritos, incluindo registros, como tabelas e gráficos, 
quando necessários.

Assim, as aprendizagens previstas para o Ensino Médio são fundamentais para que o letramento mate-
mático dos estudantes se torne ainda mais denso e eficiente, tendo em vista que eles irão aprofundar e 
ampliar as habilidades propostas para o Ensino Fundamental e terão mais ferramentas para compreen-
der a realidade e propor as ações de intervenção especificadas para essa etapa. É importante também 
reiterar que a atividade matemática do estudante na escola não seja vista como uma atividade solitária. 
O surgimento de conflitos sociocognitivos nos momentos de resolução e elaboração de problemas de-
senvolve não somente a argumentação, a validação de processos e a capacidade de comunicação, como, 
também, o gosto por partilhar sentimentos de valorização de saberes e experiências, destacar qualida-
des e potencialidades e a liberdade de expressar opiniões, direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
que fundamentam este Currículo.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as competências gerais da Educação Básica e 
com as da área de Matemática do Ensino Fundamental, a área de Matemática e suas Tecnologias no En-
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sino Médio deve garantir aos estudantes o desenvolvimento de competências específicas. Relacionadas 
a cada uma delas, são indicadas, posteriormente, habilidades a serem alcançadas em cada etapa descrita 
nesse documento como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

Eixos temáticos 

Tendo em vista a opção por uma abordagem ainda mais inter-relacionada dos conceitos e procedimentos 
dos diferentes campos da Matemática a serem ensinados, optou-se no Ensino Médio por três eixos em 
vez dos cinco propostos para o Ensino Fundamental. Assim, neste documento, os Objetivos de Aprendi-
zagem e Desenvolvimento e os Objetos de Conhecimento estão assim organizados: Números e Álgebra; 
Geometria e Medidas; Probabilidade e Estatística. 

É importante ressaltar que essa divisão serve tão somente para facilitar a compreensão do conjunto de 
Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento e como eles se relacionam.  No trabalho em sala de aula, 
as articulações devem ser o foco das atenções, sejam elas articulações com outras áreas de conhecimen-
to, entre cada um dos três eixos e dentro de cada um deles. A natureza de um documento curricular não 
permite que sejam explicitadas todas as articulações possíveis, cabendo à escola aprofundar aquelas 
consideradas mais importantes e adequadas à sua realidade.

Antes de apresentar os quadros por ano contendo os objetos de conhecimento, os Objetivos de Apren-
dizagem e Desenvolvimento e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, apresenta-se uma breve 
síntese de cada eixo ao longo de todo o Ensino Médio.

Números e Álgebra 

Para esta etapa da Educação Básica em relação a Números, há indicações para uma retomada de con-
ceitos e procedimentos relativos a razões, proporções e porcentagem, de modo que o estudante conso-
lide estratégias de cálculo de porcentagens e que dessa maneira adquira pleno domínio da equivalência 
entre representação percentual, decimal e fracionária. Porém, não se trata de uma simples revisão, pois 
os problemas propostos para esse trabalho devem instigar os estudantes para as justificativas e as ar-
gumentações de forma a ampliar seus conhecimentos. Esta retomada tem a finalidade de o estudante 
reconhecer, por exemplo, que multiplicar uma quantia por 1,40 corresponde a um aumento de 40%, mul-
tiplicar por 2,30 equivale a um aumento de 130% e multiplicar por 0,85 corresponde a um desconto de 
15%. Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento indicam claramente que esses assuntos devem 
ser tratados em contextos bastante significativos, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e 
taxas de inflação e de juros.

De maneira análoga ao que acontece na etapa anterior, a Álgebra no Ensino Médio deve ser entendida 
como o estabelecimento de relações, ampliando e consolidando as noções de equações e função. Nessa 
etapa de escolaridade, merece especial destaque o estudo das funções por seu papel como modelo ma-
temático para analisar e interpretar relações de dependência entre variáveis de duas grandezas em fenô-
menos do mundo natural ou social, incluindo temas relativos a outras áreas do conhecimento, como Física, 
Química e Biologia, por exemplo. Para tanto, o trabalho com as conversões entre representações algébricas 
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e gráficas são de vital importância para análise e interpretação das relações existentes entre as variáveis 
envolvidas. O uso de softwares se constitui uma ferramenta fundamental para esse trabalho, sobretudo 
para analisar variações quando se modificam parâmetros. Devem ser evitadas atividades exaustivas que 
envolvem cálculo algébrico, como os de resolução de equações e inequações associadas aos diferentes 
modelos funcionais. 

O ensino da função afim deve ser realizado de modo a proporcionar ao estudante compreender o modelo 
de variação que se estabelece entre as variáveis envolvidas e perceber aspectos importantes, como taxa 
de variação, crescimento e decrescimento, incluindo os casos em que a relação entre as variáveis é pro-
porcional, o caso da função linear.

O estudo das funções é retomado, nessa etapa. O ensino de noções relativas à função quadrática deve 
ser desenvolvido por meio de situações que favoreçam aos estudantes a compreensão do modelo de 
variação que se estabelece entre as variáveis envolvidas e a percepção dos aspectos importantes como 
os pontos de máximo e de mínimo. 

No caso do ensino das funções exponencial e logarítmica, além de destacar os modelos de variação que 
se constituem entre as variáveis envolvidas, o ensino deve levar o estudante a identificar domínios e con-
juntos de imagens, bem como as relações que se estabelecem entre elas. Os Objetivos de Aprendizagem 
e Desenvolvimento apresentam contextos significativos em que esses assuntos podem ser trabalhados.

As noções sobre sequências numéricas, estudadas no Ensino Fundamental, são retomadas nessa etapa 
com o trabalho das progressões aritméticas e geométricas, consolidando e sistematizando procedimen-
tos algébricos de generalização. Nesse sentido, deve-se evitar atividades exaustivas em que se recorre à 
simples utilização de fórmulas para encontrar termos da sequência ou somas de termos. Nesse momen-
to, é importante também que o estudante perceba a associação existente entre progressão aritmética e 
função afim de domínio discreto, ou seja, estabelecendo relações entre conjuntos discretos e contínuos 
(PA como função afim).

As funções trigonométricas – seno e cosseno – se destacam como modelos matemáticos para analisar e 
interpretar fenômenos periódicos. Nesse sentido, é importante que o estudante perceba aspectos impor-
tantes, como domínio, máximo e mínimo, periodicidade e amplitude. 

Geometria e Medidas 

É esperado que, ao final do Ensino Médio, os estudantes consigam resolver problemas que envolvam 
medidas e cálculo de áreas e perímetros de figuras planas, e medidas e cálculo de volumes e áreas de 
superfícies de figuras espaciais. Além disso, a ampliação das discussões, principalmente, nas Ciências 
da Natureza, cria a necessidade de que os estudantes reconheçam e utilizem grandezas formadas pela 
relação entre outras duas grandezas.

Essa etapa de escolaridade é marcada pela ampliação da capacidade de abstração dos estudantes, o que 
leva à possibilidade de exploração de deduções de expressões de cálculo de medidas de grandezas rela-
cionadas a figuras geométricas, fazendo uso, inclusive, do Princípio de Cavalieri, e articulando discussões 
feitas no eixo Números e Álgebra. Além disso, nessa etapa também se reforça a necessidade de relações 
com situações reais/práticas, principalmente aquelas relacionadas ao mundo do trabalho, o que eleva a 
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importância das discussões conceituais e aplicações possíveis nesse eixo, tendo em vista a natural apro-
ximação que o estudante tem com esses contextos.

O estudo das grandezas e medidas é fundamental para a discussão sobre a necessidade de ampliação 
dos conjuntos numéricos, a partir da utilização de números irracionais para representação de medidas 
de segmentos incomensuráveis. Essa relação é importante para ampliar as discussões feitas no Ensino 
Fundamental sobre medidas de comprimento da circunferência e de área do círculo, no que diz respeito 
ao uso do número. Deve-se, nesse momento, tomar cuidado com a apresentação desse número como 
razão entre as medidas do comprimento e do diâmetro da circunferência, atentando para o fato de, pelo 
menos, uma dessas medidas ser um número irracional.

Nesse eixo, também são destacadas unidades de medida de diferentes grandezas e as conversões possí-
veis entre elas, adotadas ou não pelo Sistema Internacional - SI, como as de armazenamento e velocidade 
de transferência de dados, ligadas aos avanços tecnológicos. Outro ponto que deve ser destacado em 
relação às medidas é a compreensão das noções de algarismos significativos e algarismos duvidosos, 
estabelecendo conexão com a área das Ciências da Natureza, sobretudo a Física.

O estudo de grandezas e medidas pode favorecer o estudo de funções ao serem exploradas relações 
entre duas grandezas: área de círculo e raio, volume de esfera e raio, área da superfície do cubo e com-
primento de sua aresta, velocidade e distância percorrida, entre outras.

Um ponto de destaque são as transformações isométricas (reflexão, translação e rotação). É importante 
que esse trabalho seja proposto de modo articulado e integrado com outros componentes curriculares, 
por exemplo, em situações estudadas na Física, e com apoio de softwares de geometria dinâmica.

Probabilidade e Estatística

No Ensino Médio, o ensino de conceitos da Estatística deve dar continuidade ao do Ensino Fundamental, 
sustentando-se, principalmente, nas pesquisas realizadas pelos próprios estudantes e na análise de pes-
quisas divulgadas pelas diversas mídias. As experiências prévias permitem, nessa etapa, a realização de 
pesquisas mais extensas e que exigem um planejamento mais cuidadoso e detalhado. A expectativa é de 
que os estudantes aperfeiçoem a capacidade de construir relatórios de pesquisas estatísticas descritivas.

O envolvimento com pesquisas amostrais contribui para a compreensão da importância de uma amostra 
ser significativa e representativa. Nessa fase, é possível compreender o erro em pesquisas estatísticas 
amostrais, tão comumente divulgado em pesquisas de opinião ou eleitorais. É comum observar genera-
lizações equivocadas de resultados de pesquisa, que não fizeram uso adequado da amostragem ou que 
não divulgam como os dados foram obtidos. Outras vezes, observa-se o uso de gráficos inadequados ou 
com problemas de escala, talvez para confundir propositadamente.

Ao final da Educação Básica, espera-se que os conhecimentos estatísticos, desenvolvidos desde os anos 
iniciais, tornem os estudantes aptos para analisar criticamente o que se produz e divulga, utilizando as 
ferramentas e representações típicas dessa área do conhecimento. Assim, a Estatística, nessa etapa, 
deve estar ainda mais voltada para a discussão e investigação, aumentando-se o rigor das análises de re-
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sultados de pesquisas, tanto as realizadas pelos estudantes quanto as encontradas nas diversas mídias, 
o que é fundamental para o exercício de uma cidadania consciente e crítica. 

É bom sempre lembrar que a construção significativa dos conhecimentos estatísticos ocorre a partir do 
envolvimento dos estudantes com problemáticas por eles escolhidas para responder a questionamentos. 
Essas escolhas podem envolver aspectos socioculturais, ambientais ou oriundos de outras disciplinas 
escolares, o que contribui para uma visão interdisciplinar. A análise de dados estatísticos a respeito de 
aspectos econômicos, junto com a comparação desses dados com os de outras mídias ou obtidos pelos 
próprios estudantes, contribui de modo inequívoco para a formação no campo da Educação Financei-
ra. A sustentabilidade é outra rica fonte para a formulação de questões e para a discussão de notícias, 
proporcionando farto material para o professor de Matemática contribuir para estudos da Geografia, da 
Economia e do Meio Ambiente. A Biologia é também um bom campo de origem de questões para o pla-
nejamento de pesquisas estatísticas.

Uma progressão importante é a sistematização do uso dos gráficos, em especial, os histogramas. Aqui, 
os histogramas, bem como os polígonos de frequência, podem ser associados ao estudo de intervalos nu-
méricos, que está presente no eixo de Números e Álgebra na consolidação dos conhecimentos relativos 
aos diferentes conjuntos numéricos. Ainda no campo da Estatística há a ampliação das ferramentas de 
análise de dados ao se introduzir outras medidas de dispersão, como o desvio padrão, além da amplitu-
de que já foi objeto de estudo. O importante é que as medidas de tendência central (média, mediana e 
moda), já conhecidas, sejam analisadas considerando-se as diferentes medidas de dispersão dos dados.

Nesse eixo, merece destaque o uso de tecnologias, como o uso de calculadoras e de planilhas eletrônicas 
que tanto contribuem para que o trabalho não tenha foco em fórmulas e cálculos. O importante é a ca-
pacidade de interpretação do significado de uma medida (média, moda, mediana, desvio médio, desvio 
padrão e variância) e não o cálculo delas. Para isso, as planilhas eletrônicas são ferramentas importantes, 
como também para a construção e comparação de diferentes tipos de gráfico. A consulta a páginas de 
institutos de pesquisa – como a do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e do Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA – é fundamental, tanto para o uso de dados dessas fontes, quan-
to para a análise do que lá se encontra disponibilizado. 

A proposta de ensino de noções relativas à Probabilidade, já consolidada no Ensino Fundamental, am-
plia-se para novos tipos de eventos e consolida o trabalho com probabilidade de eventos dependentes e 
independentes, iniciado no 9º ano. O aprofundamento segue com a introdução de uma visão do espaço 
amostral como conjunto. O trabalho com a ideia de eventos sucessivos amplia a discussão de eventos 
com e sem reposição, bem como a ideia de probabilidade condicional. A noção de probabilidade frequen-
tista deve ser enfatizada.

Convém considerar que a proposição e resolução de problemas envolvendo o cálculo de probabilidades 
estão articuladas ao campo dos Números, especialmente por ser sustentada por estratégias de conta-
gem que são objeto daquele eixo. Numa via de mão dupla, os conceitos de cada um desses eixos servem 
como contexto de aplicação do outro. É importante lembrar que as situações precisam se basear em 
temas significativos para os estudantes.
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OBJETOS DE CONHECIMENTO E  
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM  
E DESENVOLVIMENTO

1ª Série

EIXO: números e álgebra

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Porcentagem e representação fracionária – 
Cálculo mental

(EM01M01) Associar as re-
presentações 10%, 25%, 
50%, 75% e 100% respec-
tivamente à décima parte, 
quarta parte, metade, três 
quartos e um inteiro, para cal-
cular porcentagens.

Representações algébricas de relação entre 
grandezas

(EM01M02) Identificar re-
presentações algébricas que 
expressam a relação entre 
grandezas.
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Razão, proporção e porcentagem

(EM01M03) Interpretar taxas 
e índices de natureza socioe-
conômica (índice de desen-
volvimento humano, taxas 
de inflação, entre outros), 
investigando os processos de 
cálculo desses números, para 
analisar criticamente a reali-
dade e produzir argumentos.

Utilização de planilhas, juros simples, juros 
compostos entre outros

(EM01M04) Aplicar concei-
tos matemáticos no plane-
jamento, na execução e na 
análise de ações envolvendo 
a utilização de aplicativos e 
a criação de planilhas (para o 
controle de orçamento fami-
liar, simuladores de cálculos 
de juros simples e compos-
tos, entre outros), para tomar 
decisões.

Variação de grandezas, taxas de variação e 
análise de gráficos 

Tabelas e Gráficos 

Função polinomial do 1º grau

(EM01M05) Interpretar criti-
camente situações econômi-
cas, sociais e fatos relativos 
às Ciências da Natureza que 
envolvem a variação de gran-
dezas, pela análise dos gráfi-
cos das funções representa-
das e das taxas de variação, 
com ou sem apoio de tecno-
logias digitais.

 

Variação de grandezas, taxas de variação e 
análise de gráficos Tabelas e Gráficos – con-
versão Função polinomial do 1º grau

(EM01M06) Investigar rela-
ções entre números expres-
sos em tabelas para repre-
sentá-los no plano cartesiano, 
identificando padrões e crian-
do conjecturas para genera-
lizar e expressar algebrica-
mente essa generalização, 
reconhecendo quando essa 
representação é de função 
polinomial de 1º grau.
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Conversão de representações algébricas de 
funções do 1º grau e proporcionalidade

(EM01M07) Converter re-
presentações algébricas de 
funções polinomiais de 1º 
grau em representações ge-
ométricas no plano carte-
siano, distinguindo os casos 
nos quais o comportamento 
é proporcional, recorrendo ou 
não a softwares ou aplicativos 
de Álgebra e Geometria dinâ-
mica.

Análise de gráficos

Tabelas e gráficos – conversão Função polino-
mial do 2º grau

(EM01M08) Investigar rela-
ções entre números expres-
sos em tabelas para repre-
sentá-los no plano cartesiano, 
identificando padrões e crian-
do conjecturas para genera-
lizar e expressar algebrica-
mente essa generalização, 
reconhecendo quando essa 
representação é de função 
polinomial de 2º grau do tipo 
y = ax2. 

Conversão de representações algébricas de 
funções do 2º grau, grandezas, proporciona-
lidade entre uma grandeza e o quadrado da 
outra

(EM01M09) Converter repre-
sentações algébricas de fun-
ções polinomiais de 2º grau 
em representações geométri-
cas no plano cartesiano, dis-
tinguindo os casos nos quais 
uma variável for diretamente 
proporcional ao quadrado da 
outra, recorrendo ou não a 
softwares ou aplicativos de 
Álgebra e Geometria dinâmi-
ca, entre outros materiais. 

Vértice do gráfico de funções quadráticas

(EM01M10) Investigar pon-
tos de máximo ou de mínimo 
de funções quadráticas em 
contextos envolvendo super-
fícies, Matemática Financeira 
ou Cinemática, entre outros, 
com apoio de tecnologias di-
gitais.

Resolução de problemas envolvendo funções 
polinomiais de 1º ou 2º graus

(EM01M11). Construir mode-
los matemáticos empregan-
do as funções polinomiais de 
1º ou 2º graus, para resolver 
problemas em contextos di-
versos, com ou sem apoio de 
tecnologias digitais. 
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1ª Série

EIXO: GEOMETRIA E MEDIDAS

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Unidades de medida – conversões, armaze-
namento e velocidade de transferência de 
dados ligados aos avanços da tecnologia (in-
formática).

(EM01M01) Interpretar e 
compreender textos científi-
cos divulgados pelas mídias, 
que empregam unidades de 
medida de diferentes grande-
zas e as conversões possíveis 
entre elas, adotadas ou não 
pelo Sistema Internacional 
– SI, como as de armazena-
mento e velocidade de trans-
ferência de dados, ligadas aos 
avanços tecnológicos.

 

Notação científica, algarismos significativos e 
algarismos duvidosos

(EM01M02) Utilizar nota-
ção científica  para expressar 
medidas, compreendendo as 
noções de algarismos signifi-
cativos e algarismos duvido-
sos, e reconhecendo que toda 
medida é inevitavelmente 
acompanhada de erro.

Problemas com grandezas determinadas pela 
razão ou produto de outras

(EM01M03)  Resolver e ela-
borar problemas que envol-
vem grandezas determinadas 
pela razão ou pelo produto 
de outras (velocidade, den-
sidade demográfica, energia 
elétrica etc.).

Relações métricas e trigonométricas em triân-
gulos quaisquer

(EM01M04)  Aplicar as re-
lações métricas, incluindo as 
leis do seno e do cosseno ou 
as noções de congruência e 
semelhança, para resolver e 
elaborar problemas que en-
volvem triângulos, em varia-
dos contextos.
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1ª Série

EIXO: PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Tabelas, gráficos e amostras relacionados a 
dados estatísticos

(EM01M01) Analisar tabelas, 
gráficos e amostras de pes-
quisas estatísticas apresen-
tadas em relatórios divulga-
dos por diferentes meios de 
comunicação, identificando, 
quando for o caso, inadequa-
ções que possam induzir a 
erros de interpretação, como 
escalas e amostras não apro-
priadas. 

Pesquisa amostral 

Medidas de Tendência Central e de Disper-
são (amplitude e Desvio Padrão)

(EM01M02) Planejar e exe-
cutar pesquisa amostral 
sobre questões relevantes, 
utilizando dados coletados 
diretamente ou em diferen-
tes fontes, e comunicar os 
resultados por meio de re-
latório contendo gráficos e 
interpretação das medidas 
de tendência central e das 
medidas de dispersão (am-
plitude e desvio padrão), 
utilizando ou não recursos 
tecnológicos. 
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2ª Série

EIXO: números e álgebra

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Problemas de contagem: agrupamentos orde-
náveis ou não

(EM02M01) Resolver e ela-
borar problemas de conta-
gem envolvendo agrupa-
mentos ordenáveis ou não 
de elementos, por meio dos 
princípios multiplicativo e 
aditivo, recorrendo a estraté-
gias diversas, como o diagra-
ma de árvore. 

Relação entre perímetro e área: representa-
ções gráficas

(EM02M02) Representar 
graficamente a variação da 
área e do perímetro de um 
polígono regular quando os 
comprimentos de seus lados 
variam, analisando e classifi-
cando as funções envolvidas. 

Sistemas de equações

(EM02M03) Resolver e ela-
borar problemas do cotidia-
no, da Matemática e de ou-
tras áreas do conhecimento, 
que envolvem equações line-
ares simultâneas, utilizando 
técnicas algébricas e gráficas, 
com ou sem apoio de tecno-
logias digitais. 

Funções definidas por mais de uma sentença: 
representações gráficas

(EM02M04) Analisar fun-
ções definidas por uma ou 
mais sentenças (tabela do 
Imposto de Renda, contas de 
luz, água, gás etc.), em suas 
representações algébrica e 
gráfica, identificando domí-
nios de validade, imagem, 
crescimento e decrescimen-
to, e convertendo essas re-
presentações de uma para 
outra, com ou sem apoio de 
tecnologias digitais. 

Resolução de problemas envolvendo funções 
exponenciais

(EM02M05) Resolver e ela-
borar problemas com fun-
ções exponenciais que re-
querem a interpretação da 
variação das grandezas en-
volvidas, em contextos como 
o da Matemática Financeira, 
entre outros. 
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Resolução de problemas envolvendo Funções 
logarítmicas

(EM02M06) Resolver e ela-
borar problemas com funções 
logarítmicas que requerem 
a interpretação da variação 
das grandezas envolvidas, em 
contextos como os de abalos 
sísmicos, pH, radioatividade, 
Matemática Financeira, entre 
outros.

 

Funções exponenciais e logarítmicas: relações 
e gráficos

(EM02M07) Analisar e esta-
belecer relações, com ou sem 
apoio de tecnologias digitais, 
entre as representações de 
funções exponencial e loga-
rítmica expressas em tabelas 
e em plano cartesiano, para 
identificar as características 
fundamentais (domínio, ima-
gem, crescimento) de cada 
função.

Juros simples e compostos: representações 
gráficas

(EM02M08) Interpretar e 
comparar situações que en-
volvam juros simples com as 
que envolvem juros compos-
tos, por meio de representa-
ções gráficas ou análise de 
planilhas, destacando o cres-
cimento linear ou exponen-
cial em cada caso.

  

Associação de PA a uma função afim de do-
mínio discreto

(EM02M09) Identificar e 
associar Progressões Arit-
méticas – PA a funções afins 
de domínios discretos, para 
análise de propriedades, de-
dução de algumas fórmulas e 
resolução de problemas. 

Associação de PG a uma função exponencial 
de domínio discreto

(EM02M10) Identificar e as-
sociar Progressões geométri-
cas – PG a funções exponen-
ciais de domínios discretos, 
para análise de propriedades, 
dedução de algumas fórmu-
las e resolução de problemas.
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2ª Série

EIXO: geometria e medidas

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Polígonos: ladrilhamento do plano

(EM02M01) Resolver pro-
blemas sobre ladrilhamento 
do plano, com ou sem apoio 
de aplicativos de Geometria 
dinâmica, para conjecturar a 
respeito dos tipos ou com-
posição de polígonos que 
podem ser utilizados em la-
drilhamento, generalizando 
padrões observados.

Cálculo de áreas: diferentes processos – apro-
ximação

(EM02M02) Empregar di-
ferentes métodos para a ob-
tenção da medida da área de 
uma superfície (reconfigura-
ções, aproximação por cortes 
etc.) e deduzir expressões de 
cálculo para aplicá-las em si-
tuações reais (como o rema-
nejamento e a distribuição 
de plantações, entre outros), 
com ou sem apoio de tecno-
logias digitais. 

2ª Série

EIXO: probabilidade e estatística

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Cálculo de probabilidade e espaço amostral (EM02M01) Identificar e 
descrever o espaço amostral 
de eventos aleatórios, reali-
zando contagem das possibi-
lidades, para resolver e elabo-
rar problemas que envolvem 
o cálculo da probabilidade. 

Tipos de espaço amostral e de eventos (equi-
prováveis ou não) e suas implicações para o 
cálculo da probabilidade

(EM02M02) Reconhecer a 
existência de diferentes tipos 
de espaços amostrais, dis-
cretos ou não, e de eventos, 
equiprováveis ou não, e in-
vestigar implicações no cál-
culo de probabilidades.
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3º série

Eixo: Números e Álgebra

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Resolver problemas envolvendo as fun-
ções seno e cosseno

(EM03M01) Resolver e elabo-
rar problemas em contextos que 
envolvem fenômenos periódicos 
reais (ondas sonoras, fases da 
lua, movimentos cíclicos, entre 
outros) e comparar suas repre-
sentações com as funções seno 
e cosseno, no plano cartesiano, 
com ou sem apoio de aplicativos 
de Álgebra e Geometria.

Funções (afim, quadrática, exponencial, 
logarítmica, seno e cosseno):  caracterís-
ticas e propriedades

(EM03M02) Analisar e construir 
gráficos de funções (afim, qua-
drática, exponencial, logarítmica, 
seno e cosseno), utilizando ca-
racterísticas e propriedades como 
domínios de validade, imagem, 
crescimento e período (quando for 
o caso) com ou sem apoio de tec-
nologias digital.

Transformações de funções

(EM03M03) Conjecturar, veri-
ficar e generalizar sobre o que 
ocorre com o gráfico de uma fun-
ção de f(x) ao transformá-la em 
af(x), f(ax), f(x) + a; f(x+a), com 
a≠0, com apoio de softwares de 
Geometria dinâmica e de funções.  

Gráficos da função afim (y = ax +b) e da 
função constante (y = b)

(EM03M04) Investigar conjuntos 
de dados relativos ao comporta-
mento de duas variáveis numéri-
cas, utilizando ou não tecnologias 
da informação, e, quando apro-
priado, considerar a variação e 
utilizar uma reta para descrever a 
relação observada.

Introdução a uma linguagem de progra-
mação

(EM03M05) Utilizar conceitos 
iniciais de uma linguagem de pro-
gramação na implementação de 
algoritmos escritos em linguagem 
corrente e/ou matemática.  

Fluxograma

(EM03M06) Investigar e regis-
trar, por meio de um fluxograma, 
quando possível, um algoritmo 
que resolve um problema.
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3º série

Eixo: geometria e medidas

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de

 Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Volume de sólidos e princípio de Cavalieri

(EM03M01) Investigar pro-
cessos de obtenção da me-
dida do volume de prismas, 
pirâmides, cilindros e cones, 
incluindo o princípio de Cava-
lieri, para a obtenção das fór-
mulas de cálculo da medida 
do volume dessas figuras.

Volume e área de superfície de sólidos

(EM03M02) Resolver e elabo-
rar problemas que envolvem o 
cálculo de áreas e de volumes 
de prismas, pirâmides e corpos 
redondos, preferencialmente 
em situações reais (como o 
cálculo do gasto de material 
para revestimento ou pinturas 
de objetos cujos formatos se-
jam composições dos sólidos 
estudados), com ou sem apoio 
de tecnologias digitais. 

  

Transformações isométricas e homotéticas

(EM03M03) Utilizar as no-
ções de transformações iso-
métricas (translação, refle-
xão, rotação e composições 
destas) e transformações 
homotéticas para construir 
figuras e analisar elementos 
da natureza e diferentes pro-
duções humanas (fractais, 
construções civis, obras de 
arte, entre outras). 
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Área perímetro e capacidade

(EM03M04) Propor ou parti-
cipar de ações adequadas às 
demandas da região, prefe-
rencialmente para sua comu-
nidade, envolvendo medições 
e cálculos de perímetro, de 
área, de volume, de capacida-
de ou de massa. 

Projeções cartográficas

(EM03M05) Investigar a de-
formação de ângulos e áreas 
provocada pelas diferentes 
projeções usadas em carto-
grafia (como a cilíndrica e a 
cônica), utilizando ou não su-
porte de tecnologia digital.

Fluxograma: construção, condição de existên-
cia e soma das medidas dos ângulos internos 
de triângulos

(EM03M06) Descrever, por 
escrito e por meio de um flu-
xograma, um algoritmo para 
a construção de um triângulo 
qualquer, conhecidas as me-
didas dos três lados.
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3º série

Eixo: probabilidade e estatística

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Probabilidade e risco

(EM03M01) Identificar situ-
ações da vida cotidiana nas 
quais seja necessário fazer 
escolhas levando-se em conta 
os riscos probabilísticos (usar 
este ou aquele método con-
traceptivo, optar por um trata-
mento médico em detrimento 
de outro etc.). 

 

Cálculo de probabilidade em experimentos 
aleatórios sucessivos

(EM03M02) Resolver e elabo-
rar problemas que envolvem o 
cálculo de probabilidade de 
eventos em experimentos ale-
atórios sucessivos. 
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Tabelas e gráficos de frequência com dados 
obtidos em pesquisas

(EM03M03) Construir e in-
terpretar tabelas e gráficos de 
frequências com base em da-
dos obtidos em pesquisas por 
amostras estatísticas, incluin-
do ou não o uso de softwares 
que inter-relacionem Estatísti-
ca, Geometria e Álgebra.
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Diagramas e gráficos para analisar conjunto 
de dados estatísticos

(EM03M04) Interpretar e 
comparar conjuntos de dados 
estatísticos por meio de dife-
rentes diagramas e gráficos, 
como histograma, box-plot.

 

Resolver problemas envolvendo interpretação 
de medidas de tendência central e dispersão

(EM03M05) Resolver e ela-
borar problemas, em diferen-
tes contextos, que envolvem 
cálculo e interpretação das 
medidas de tendência cen-
tral (média, moda, mediana) 
e das medidas de dispersão 
(amplitude, variância e desvio 
padrão). 
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Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento por ano e por eixo

1ª Série

  Números e Álgebra Geometria e medidas Probabilidade e Estatística

1°
 sé

rie

(EM01M01) Associar as representações 10%, 25%, 
50%, 75% e 100% respectivamente à décima parte, 
quarta parte, metade, três quartos e um inteiro, para 
calcular porcentagens.
(EM01M02) Identificar representações algébricas 
que expressem a relação entre grandezas.
(EM01M03) Interpretar taxas e índices de natureza 
socioeconômica (índice de desenvolvimento huma-
no, taxas de inflação, entre outros), investigando os 
processos de cálculo desses números, para analisar 
criticamente a realidade e produzir argumentos. 
(EM01M04) Aplicar conceitos matemáticos no pla-
nejamento, na execução e na análise de ações en-
volvendo a utilização de aplicativos e a criação de 
planilhas (para o controle de orçamento familiar, si-
muladores de cálculos de juros simples e compostos, 
entre outros), para tomar decisões. 
(EM01M05) Interpretar criticamente situações eco-
nômicas, sociais e fatos relativos às Ciências da Na-
tureza que envolvam a variação de grandezas, pela 
análise dos gráficos das funções representadas e das 
taxas de variação, com ou sem apoio de tecnologias 
digitais. 
(EM01M06) Investigar relações entre números ex-
pressos em tabelas para representá-los no plano car-
tesiano, identificando padrões e criando conjecturas 
para generalizar e expressar algebricamente essa 
generalização, reconhecendo quando essa represen-
tação é de função polinomial de 1º grau.
(EM01M07)  Converter representações algébricas 
de funções polinomiais de 1º grau em representa-
ções geométricas no plano cartesiano, distinguindo 
os casos nos quais o comportamento é proporcional, 
recorrendo ou não a softwares ou aplicativos de álge-
bra e geometria dinâmica. 
(EM01M08) Investigar relações entre números ex-
pressos em tabelas para representá-los no plano car-
tesiano, identificando padrões e criando conjecturas 
para generalizar e expressar algebricamente essa ge-
neralização, reconhecendo quando essa representa-
ção é de função polinomial de 2º grau do tipo y = ax2. 
(EM01M09)  Converter representações algébricas 
de funções polinomiais de 2º grau em representa-
ções geométricas no plano cartesiano, distinguindo 
os casos nos quais uma variável for diretamente pro-
porcional ao quadrado da outra, recorrendo ou não a 
softwares ou aplicativos de álgebra e geometria dinâ-
mica, entre outros materiais. 
(EM01M10) Investigar pontos de máximo ou de mí-
nimo de funções quadráticas em contextos envolven-
do superfícies, Matemática Financeira ou Cinemáti-
ca, entre outros, com apoio de tecnologias digitais.
(EM01M11) Construir modelos empregando as fun-
ções polinomiais de 1º ou 2º graus, para resolver pro-
blemas em contextos diversos, com ou sem apoio de 
tecnologias digitais. 

(EM01M01) Interpretar e compreen-
der textos científicos divulgados pe-
las mídias, que empregam unidades 
de medida de diferentes grandezas 
e as conversões possíveis entre elas, 
adotadas ou não pelo Sistema Inter-
nacional (SI), como as de armazena-
mento e velocidade de transferência 
de dados, ligadas aos avanços tecno-
lógicos.

(EM01M02) Utilizar, quando ne-
cessário, a notação científica para 
expressar uma medida, compreen-
dendo as noções de algarismos sig-
nificativos e algarismos duvidosos, 
e reconhecendo que toda medida é 
inevitavelmente acompanhada de 
erro.

(EM01M03) Resolver e elaborar pro-
blemas que envolvem grandezas de-
terminadas pela razão ou pelo produ-
to de outras (velocidade, densidade 
demográfica, energia elétrica etc.).

(EM01M04) Aplicar as relações 
métricas, incluindo as leis do seno 
e do cosseno ou as noções de con-
gruência e semelhança, para resolver 
e elaborar problemas que envolvem 
triângulos, em variados contextos.

(EM01M01) Analisar tabelas, gráficos 
e amostras de pesquisas estatísticas 
apresentadas em relatórios divulgados 
por diferentes meios de comunicação, 
identificando, quando for o caso, inade-
quações que possam induzir a erros de 
interpretação, como escalas e amostras 
não apropriadas. 

(EM01M02) Planejar e executar pes-
quisa amostral sobre questões rele-
vantes, usando dados coletados di-
retamente ou em diferentes fontes, e 
comunicar os resultados por meio de 
relatório contendo gráficos e interpre-
tação das medidas de tendência central 
e das medidas de dispersão (amplitude 
e desvio padrão), utilizando ou não re-
cursos tecnológicos. 
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Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento por ano e por eixo

2ª Série

  Números e Álgebra Geometria e medidas Probabilidade e Estatística

2°
 sé

rie

(EM02M01) Resolver e elaborar problemas de con-
tagem envolvendo agrupamentos ordenáveis ou não 
de elementos, por meio dos princípios multiplicativo 
e aditivo, recorrendo a estratégias diversas, como o 
diagrama de árvore. 

(EM02M02) Representar graficamente a variação da 
área e do perímetro de um polígono regular quando 
os comprimentos de seus lados variam, analisando e 
classificando as funções envolvidas. 

(EM02M03) Resolver e elaborar problemas do coti-
diano, da Matemática e de outras áreas do conheci-
mento, que envolvem equações lineares simultâneas, 
usando técnicas algébricas e gráficas, com ou sem 
apoio de tecnologias digitais. 

(EM02M04) Analisar funções definidas por uma ou 
mais sentenças (tabela do Imposto de Renda, contas 
de luz, água, gás etc.), em suas representações algé-
brica e gráfica, identificando domínios de validade, 
imagem, crescimento e decrescimento, e converten-
do essas representações de uma para outra, com ou 
sem apoio de tecnologias digitais. 

(EM02M05)  Resolver e elaborar problemas com 
funções exponenciais nos quais seja necessário 
compreender e interpretar a variação das grandezas 
envolvidas, em contextos como o da Matemática Fi-
nanceira, entre outros. 

(EM02M06) Resolver e elaborar problemas com 
funções logarítmicas nos quais seja necessário com-
preender e interpretar a variação das grandezas en-
volvidas, em contextos como os de abalos sísmicos, 
pH, radioatividade, Matemática Financeira, entre 
outros.

(EM02M07)  Analisar e estabelecer relações, com 
ou sem apoio de tecnologias digitais, entre as re-
presentações de funções exponencial e logarítmica 
expressas em tabelas e em plano cartesiano, para 
identificar as características fundamentais (domínio, 
imagem, crescimento) de cada função.

(EM02M08) Interpretar e comparar situações que 
envolvam juros simples com as que envolvem juros 
compostos, por meio de representações gráficas ou 
análise de planilhas, destacando o crescimento linear 
ou exponencial de cada caso.

(EM02M09) Identificar e associar progressões arit-
méticas (PA) a funções afins de domínios discretos, 
para análise de propriedades, dedução de algumas 
fórmulas e resolução de problemas. 

(EM02M10) Identificar e associar progressões geo-
métricas (PG) a funções exponenciais de domínios 
discretos, para análise de propriedades, dedução de 
algumas fórmulas e resolução de problemas.

(EM02M01)  Resolver problemas 
sobre ladrilhamento do plano, com 
ou sem apoio de aplicativos de geo-
metria dinâmica, para conjecturar a 
respeito dos tipos ou composição de 
polígonos que podem ser utilizados 
em ladrilhamento, generalizando pa-
drões observados.

(EM02M02) Empregar diferentes 
métodos para a obtenção da medida 
da área de uma superfície (reconfigu-
rações, aproximação por cortes etc.) 
e deduzir expressões de cálculo para 
aplicá-las em situações reais (como 
o remanejamento e a distribuição de 
plantações, entre outros), com ou 
sem apoio de tecnologias digitais. 

(EM02M01) Identificar e descrever 
o espaço amostral de eventos alea-
tórios, realizando contagem das pos-
sibilidades, para resolver e elaborar 
problemas que envolvem o cálculo da 
probabilidade. 

(EM02M02) Reconhecer a existência 
de diferentes tipos de espaços amos-
trais, discretos ou não, e de eventos, 
equiprováveis ou não, e investigar im-
plicações no cálculo de probabilidades.



PARTE 3 - componente: MATEMÁTICA 69

Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento por ano e por eixo

3ª série

  Números e Álgebra Geometria e medidas Probabilidade e Estatística

3°
 sé

rie

(EM03M01) Resolver e elaborar problemas em con-
textos que envolvem fenômenos periódicos reais 
(ondas sonoras, fases da lua, movimentos cíclicos, 
entre outros) e comparar suas representações com 
as funções seno e cosseno, no plano cartesiano, com 
ou sem apoio de aplicativos de álgebra e geometria. 

(EM03M02) Analisar e construir gráficos de funções 
(afim, quadrática, exponencial. logarítmica, seno e 
cosseno), utilizando características e propriedades 
como domínios de validade, imagem, crescimento e 
período (quando for o caso) com ou sem apoio de 
tecnologias digital

(EM03M03) Conjecturar, verificar e generalizar so-
bre o que ocorre com o gráfico de uma função de f(x) 
ao transformá-la em af(x), f(ax), f(x) + a; f(x+a), com 
a≠0, com apoio de softwares de geometria dinâmica 
e de funções.  

(EM03M04). Investigar conjuntos de dados relati-
vos ao comportamento de duas variáveis numéricas, 
usando ou não tecnologias da informação, e, quando 
apropriado, levar em conta a variação e utilizar uma 
reta para descrever a relação observada.

(EM03M05) Utilizar conceitos iniciais de uma lin-
guagem de programação na implementação de al-
goritmos escritos em linguagem corrente e/ou ma-
temática.  

(EM03M06) Investigar e registrar, por meio de um 
fluxograma, quando possível, um algoritmo que re-
solve um problema.

(EM03M01) Investigar processos 
de obtenção da medida do volume 
de prismas, pirâmides, cilindros e 
cones, incluindo o princípio de Cava-
lieri, para a obtenção das fórmulas de 
cálculo da medida do volume dessas 
figuras.

(EM03M02) Resolver e elaborar 
problemas que envolvem o cálculo 
de áreas totais e de volumes de pris-
mas, pirâmides e corpos redondos 
em situações reais (como o cálculo 
do gasto de material para revesti-
mento ou pinturas de objetos cujos 
formatos sejam composições dos só-
lidos estudados), com ou sem apoio 
de tecnologias digitais. 

(EM03M03) Utilizar as noções de 
transformações isométricas (trans-
lação, reflexão, rotação e compo-
sições destas) e transformações 
homotéticas para construir figuras 
e analisar elementos da natureza 
e diferentes produções humanas 
(fractais, construções civis, obras 
de arte, entre outras). 

(EM03M04) Propor ou participar de 
ações adequadas às demandas da 
região, preferencialmente para sua 
comunidade, envolvendo medições 
e cálculos de perímetro, de área, de 
volume, de capacidade ou de massa. 

(EM03M05) Investigar a deforma-
ção de ângulos e áreas provocada 
pelas diferentes projeções usadas 
em cartografia (como a cilíndrica e a 
cônica), com ou sem suporte de tec-
nologia digital.

(EM03M06)  Descrever, por escrito 
e por meio de um fluxograma, um 
algoritmo para a construção de um 
triângulo qualquer, conhecidas as 
medidas dos três lados.

(EM03M01) Identificar situações da 
vida cotidiana nas quais seja necessá-
rio fazer escolhas levando-se em conta 
os riscos probabilísticos (usar este ou 
aquele método contraceptivo, optar por 
um tratamento médico em detrimento 
de outro etc.). 

(EM03M02) Resolver e elaborar pro-
blemas que envolvem o cálculo de pro-
babilidade de eventos em experimentos 
aleatórios sucessivos. 

(EM03M03) Construir e interpretar 
tabelas e gráficos de frequências com 
base em dados obtidos em pesquisas 
por amostras estatísticas, incluindo ou 
não o uso de softwares que inter-rela-
cionem estatística, geometria e álgebra.

(EM03M04) Interpretar e comparar 
conjuntos de dados estatísticos por 
meio de diferentes diagramas e gráficos 
(histograma, de caixa box-plot)

(EM03M05) Resolver e elaborar pro-
blemas, em diferentes contextos, que 
envolvem cálculo e interpretação das 
medidas de tendência central (média, 
moda, mediana) e das medidas de dis-
persão (amplitude, variância e desvio 
padrão). 



Percursos de  
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parte 4
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Introdução

Os percursos de estudo e formação da área da Matemática do Currículo da Secretaria Municipal de Educa-
ção de São Paulo supõe uma interação necessária entre duas ou mais áreas ou componentes curriculares. 
Essa interação pode ir da simples comunicação de ideias à integração mútua de conceitos, de procedimen-
tos, de métodos e da organização referentes ao ensino e à pesquisa. Essa concepção é denominada por 
alguns educadores de interdisciplinaridade.

Alguns especialistas a interpretam como uma questão de atitude do docente, que supõe uma postura aber-
ta mediante os fatos a serem analisados. Fazenda (1979, p. 32) considera que o conhecimento interdisci-
plinar “deve ser uma lógica da descoberta, uma abertura recíproca, uma comunicação entre domínios do 
saber, uma fecundação mútua e não um formalismo que neutraliza todas as significações, fechando todas 
as possibilidades”.

É importante destacar também que um enfoque interdisciplinar irá possibilitar certa identificação entre 
o vivido e o estudado, desde que o vivido resulte da inter-relação de múltiplas e variadas experiências. 
A possibilidade de situar-se no mundo de hoje, de compreender e criticar as inumeráveis informações 
que nos chegam cotidianamente, só pode acontecer na superação das barreiras existentes entre as 
disciplinas. 

A interdisciplinaridade pode recuperar a ideia primeira de cultura (formação do homem total), o papel da 
escola (formação do homem inserido em sua realidade) e o papel do homem (agente das mudanças no 
mundo). 

O que parece essencial para os educadores é analisar a interdependência entre as áreas, as formas como 
elas se articulam e o tipo de hierarquia que se estabelece nos currículos. Nessa perspectiva, o trabalho 
educativo supõe um processo de interação, o que acarreta uma mudança de sua postura que leve ao desen-
volvimento de práticas dialógicas.

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2018), pretende-se com a contribuição da interdisciplinaridade e da con-
textualização superar a tendência existente, em todos os níveis de ensino, de analisar a realidade de forma 
segmentada, sem ampliar a compreensão dos múltiplos conhecimentos que se interpenetram, isto é, deixar 
de desenvolver os conteúdos dentro de um enfoque unicamente disciplinar.

Este documento compartilha o fato de que parece cada vez mais difícil o enquadramento de fenômenos 
que ocorrem fora da escola no âmbito de uma única disciplina, e que uma fragmentação dos Objetos do 
Conhecimento nas diversas áreas, sem a contrapartida do incremento de uma visão de conjunto do saber 
instituído, pode se revelar pouco útil para a compreensão da realidade. 

Não é difícil constatar que algumas áreas se identificam e aproximam, outras se diferenciam e distanciam, 
em vários aspectos: pelos métodos e procedimentos que envolvem, pelo objeto que pretendem conhecer, 
ou ainda pelo tipo de habilidades que mobilizam naquele que a investiga, conhece, ensina ou aprende.
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Finalmente, é importante destacar que as articulações entre disciplinas podem se dar não apenas por meio 
de “temas”, mas também por meio de métodos e procedimentos de trabalho (modelagem, resolução de 
problemas, investigação etc.) e de uso de linguagem simbólica e gêneros de discurso comuns. 

Para apresentar os Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento dos percursos destacados a seguir, pro-
curou-se observar, além da questão interdisciplinar, a dupla face da Matemática: suas aplicações nas mais 
diversas atividades humanas, das mais simples, presentes no dia a dia das pessoas, às mais complexas 
elaborações de outras ciências e, do mesmo modo, na busca de respostas a questões geradas no próprio 
âmbito da Matemática, ainda que não tenham uma aplicação prática imediata. Nesse contexto, organizou-
se os percursos de estudo e formação.

A seguir expõem-se os quatro percursos: Educação Financeira, Interfaces da Matemática e Economia, 
Aprofundamento Estatístico para a Compreensão da Realidade e Investigações Matemáticas. 
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Propostas de Percursos de Estudo e Formação

Percurso I – Educação Financeira 

Temáticas associadas – Consumo, poupança, juros  

Eixo estruturante – Mediação e intervenção sociocultural

Modalidade – Grupo de Estudo, Projeto e Clube da Matemática

Áreas congregadas – Matemática, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas

Quadro do Percurso de estudo e formação

Mediação e intervenção sociocultural

Objeto de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Relação pessoal com o dinheiro

A questão do consumo

emoção e razão: equilíbrio

necessidade e desejo

•	 Analisar a relação pessoal com o di-
nheiro, diferenciando as necessidades 
reais de desejos e como os efeitos de 
escolhas podem afetar a qualidade de 
vida no presente e no futuro.

•	 Compreender que hoje há necessidade 
de fazer escolhas cada vez mais cons-
cientes de consumo, pois consumo não 
deve ser apresentado como forma e ob-
jetivo de vida. 

Orçamentos:

Pessoal e família

Pequena reforma

Planilhas 

•	 Reconhecer o orçamento como impor-
tante ferramenta para o planejamento 
do consumo, diferenciando despesas e 
receitas fixas das variáveis.

•	 Utilizar as noções de receita e despesas 
na elaboração de um orçamento para 
torná-lo superavitário ou menos de-
ficitário possível,  com ou sem uso de 
planilhas eletrônicas.

•	 Utilizar planilhas para elaborar orça-
mento de uma pequena reforma em 
uma residência.

Crédito e dívidas 

Juros simples e juros compostos

•	 Identificar o crédito como uma fonte de 
recursos que, ao ser utilizado, exige pa-
gamento de juros, compreendendo van-
tagens e desvantagens de seu uso e fazer 
escolhas adequadas mediante seu custo.

•	 Reconhecer a importância de negociar 
condições mais vantajosas para o paga-
mento de dívidas.
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Consumo planejado e consciente

•	 Reconhecer a importância de planejar 
o consumo para controlar o endivida-
mento pessoal, desenvolvendo atitu-
des, como pesquisar preços, negociar 
descontos ou aproveitar a sazonalidade 
ou baixa temporada.

•	 Promover o consumo consciente com 
práticas sustentáveis, inclusive no que 
refere a economizar dinheiro. 

•	 Investigar estratégias e técnicas de 
vendas utilizadas pelos comerciantes 
para conquistar o consumidor e as ati-
tudes que podem ser adotadas para 
evitar consumo por impulso.

•	 Fazer os cálculos necessários para ve-
rificar se há realmente vantagens em 
comprar produtos que estão em ofertas 
como as do tipo “leve três e pague 2”. 

•	 Resolver e elaborar problemas envol-
vendo descontos em situações de com-
pra e venda.

Poupança, investimento e 
previdência

Cálculos de juros

•	 Compreender o conceito, as caracte-
rísticas e as modalidades dos investi-
mentos, para escolher a aplicação mais 
adequada ao perfil e às necessidades 
do aplicador.

•	 Compreender a importância do pla-
nejamento financeiro para a aposen-
tadoria, como se estrutura o sistema 
previdenciário brasileiro e reconhecer 
vantagens e desvantagens de adotar 
estratégias independentes, sendo o 
próprio gestor de seus investimentos. 
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Percurso II – Interfaces da Matemática e Economia 

Temáticas associadas – Conceitos Básicos de Economia, Matemática Financeira

Eixo estruturante - Mediação e intervenção político-econômica

Modalidade – Grupo de Estudo e Projeto 

Áreas congregadas – Matemática, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas

Quadro do Percurso de estudo e formação

Mediação e intervenção sociocultural

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

O que é Economia?

Economia capitalista 

•	 Reconhecer que a economia além de 
ser um estudo sobre dinheiro, inves-
timentos e finanças é um conjunto de 
atividades desenvolvidas pelos homens 
visando à produção, à distribuição e ao 
consumo de bens e serviços necessá-
rios à sobrevivência e à qualidade de 
vida.

•	 Reconhecer que a economia capitalista 
é a organização das atividades econô-
micas por meio do mercado, basea-
da na propriedade privada e na qual a 
grande maioria das transações é me-
diada pelo dinheiro.

Conceitos básicos de economia:

Oferta e demanda

Imposto

Consumo

Poupança

•	 Compreender conceitos básicos da 
economia (oferta, demanda, consumo, 
impostos, poupança), identificando es-
ses conceitos nas esferas pessoal, do 
trabalho e da vida pública.

•	 Analisar, no âmbito da vida pessoal, as 
taxas de impostos pagos (IPTU, IPVA 
e bens de consumo, entre outros) em 
uma série histórica (três ou quatro pe-
ríodos, por exemplo), representando a 
variação dos valores em gráficos apro-
priados.
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Dinheiro

História 

Moedas 

Câmbio 

•	 Investigar a função do dinheiro na so-
ciedade, inclusive historicamente, e a 
questão do consumo, incluindo estraté-
gias atuais de marketing.

•	 Reconhecer o papel da moeda na Eco-
nomia e o funcionamento do mercado 
monetário, investigando como se dá a 
oferta e a demanda da moeda.

•	 Reconhecer que a demanda por dinhei-
ro o transforma em uma mercadoria, 
cujo preço é o pagamento de juros.

•	 Resolver e elaborar problemas envol-
vendo conversão de moedas de dife-
rentes países.

Cesta básica

Inflação 

Regimes de Capitalização

Fluxos de caixa 

Sistemas de amortização

•	 Compreender o significado de Ces-
ta Básica e investigar a metodologia 
do cálculo de diferentes instituições 
e órgãos, como o Departamento In-
tersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos – DIEESE, Programa 
de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON e Fundação Instituito de Pes-
quisas Econômicas – Fipe.

•	 Compreender o significado de inflação 
e os elementos constitutivos do cálcu-
lo de seus diferentes índices, como IGP 
da FGV, IPCA do IBGE e ICV do DIEE-
SE, para conscientização das questões 
salariais, das políticas monetárias go-
vernamentais e análise das taxas reais 
e nominais de juros em financiamentos.

•	 Investigar regimes de capitalização, 
simples e composto, compreendendo a 
estreita relação entre dinheiro e tempo, 
para verificar as possibilidades de apli-
cação da equivalência de capitais em 
operações financeiras. 

•	 Interpretar as movimentações em flu-
xos de caixa para a construção dos sig-
nificados de constituição de um capital 
em uma data futura (capitalização) e 
quitação de dívidas (amortização). 

•	 Simular, por meio de planilhas, situa-
ções de amortização de dívidas, como 
as de financiamento de veículos ou 
imóveis, empregando diferentes siste-
mas de amortização (Price e SAC), com 
apoio de recursos tecnológicos. 
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Dinheiro

História 

Moedas 

Câmbio 

•	 Investigar a função do dinheiro na so-
ciedade, inclusive historicamente, e a 
questão do consumo, incluindo estraté-
gias atuais de marketing.

•	 Reconhecer o papel da moeda na Eco-
nomia e o funcionamento do mercado 
monetário, investigando como se dá a 
oferta e a demanda da moeda.

•	 Reconhecer que a demanda por dinhei-
ro o transforma em uma mercadoria, 
cujo preço é o pagamento de juros.

•	 Resolver e elaborar problemas envol-
vendo conversão de moedas de dife-
rentes países.

Cesta básica

Inflação 

Regimes de Capitalização

Fluxos de caixa 

Sistemas de amortização

•	 Compreender o significado de Ces-
ta Básica e investigar a metodologia 
do cálculo de diferentes instituições 
e órgãos, como o Departamento In-
tersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos – DIEESE, Programa 
de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON e Fundação Instituito de Pes-
quisas Econômicas – Fipe.

•	 Compreender o significado de inflação 
e os elementos constitutivos do cálcu-
lo de seus diferentes índices, como IGP 
da FGV, IPCA do IBGE e ICV do DIEE-
SE, para conscientização das questões 
salariais, das políticas monetárias go-
vernamentais e análise das taxas reais 
e nominais de juros em financiamentos.

•	 Investigar regimes de capitalização, 
simples e composto, compreendendo a 
estreita relação entre dinheiro e tempo, 
para verificar as possibilidades de apli-
cação da equivalência de capitais em 
operações financeiras. 

•	 Interpretar as movimentações em flu-
xos de caixa para a construção dos sig-
nificados de constituição de um capital 
em uma data futura (capitalização) e 
quitação de dívidas (amortização). 

•	 Simular, por meio de planilhas, situa-
ções de amortização de dívidas, como 
as de financiamento de veículos ou 
imóveis, empregando diferentes siste-
mas de amortização (Price e SAC), com 
apoio de recursos tecnológicos. 

 

Percurso III – Aprofundamento estatístico para a compreensão  
da realidade 

Temáticas associadas – Conceitos Estatísticos, desenvolvimento de projetos

Eixo estruturante – Mediação e intervenção político-econômica

Modalidade – Grupo de Estudo e Projeto 

Áreas congregadas – Matemática, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas

Quadro do Percurso de estudo e formação

Mediação e intervenção sociocultural

Objetos de Conhecimento
Objetivos de Aprendizagem e 

desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Diferentes tipos de gráficos: 

pirâmide etária

climograma 

infográfico

•	 Analisar a pirâmide etária brasileira, 
fazer conjecturas a partir dos dados 
apresentados e investigar a veracida-
de e as justicativas para cada uma. 

•	 Comparar dois climogramas de duas 
regiões distintas do planeta e inves-
tigar as razões das diferenças encon-
tradas. 

•	 Investigar a questão do desempre-
go entre os jovens brasileiros, apre-
sentando gráficos que sintetizem os 
dados.

•	 Reconhecer o infográfico como uma 
representação que sistematiza e or-
ganiza informações e conteúdos inter
-relacionados (por meio de gráficos, 
pequenos textos, cores, imagens, íco-
nes) e elaborar um próprio para apre-
sentar, por exemplo, dados da escola 
ou do bairro.

•	 Investigar em um programa de plani-
lha eletrônica os gráficos disponíveis, 
indicando suas características e ade-
quações para o uso.

•	 Construir gráficos de duas variá-
veis estatísticas (idade e peso de 
pessoas, por exemplo) e analisar 
intuitivamente se há correlação 
(positiva ou negativa) ou não en-
tre elas. 
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Probabilidade frequentista

média e desvio padrão

Variáveis Aleatórias Discretas

Principais modelos discretos:

Modelo Uniforme 

Modelo Bernoulli

Modelo Binomial

•	 Interpretar o resultado de uma proba-
bilidade obtido a partir de um experi-
mento estatístico, relacionando os va-
lores da média e do desvio padrão da 
distribuição de dados para quantificar 
e interpretar a dispersão da variável 
analisada.

•	 Interpretar o erro relativo como a ra-
zão entre o erro absoluto e o valor 
médio de um conjunto de medidas de 
diversas grandezas (de Ciências da 
Natureza, por exemplo),  reconhecen-
do que a cada medida é associada um 
valor de incerteza que exprime o valor 
do erro.

•	 Resolver e elaborar problemas de pro-
babilidade em diferentes contextos 
que envolvem o estabelecimento de 
variáveis aleatórias discretas, utilizan-
do estratégias pessoais e diagramas 
de árvore.

•	 Compreender diferentes tipos de mo-
delo de distribuição de probabilida-
des de variáveis aleatórias discretas, 
como o Uniforme, o de Bernoulli e o 
Binomial. 

•	 Investigar se um modelo teórico de 
distribuição de probabilidades de vari-
áveis discretas se ajusta ou não a uma 
distribuição aleatória real. 

Variável Aleatória Contínua

 –  Modelo normal

•	 Compreender que a curva normal é 
o principal modelo de distribuição 
para variáveis contínuas, investigan-
do situações em que é rotineiramente 
aplicado. 

•	 Resolver e elaborar problemas que en-
volvem a distribuição normal de pro-
babilidades.

•	 Comparar o gráfico da distribuição dos 
dados de uma pesquisa com a curva 
normal, dando maior significado ao 
desvio padrão, para fazer inferências 
sobre a população pesquisada, reco-
nhecendo que esta curva é um modelo 
de distribuição bastante frequente nos 
fenômenos sociais e da natureza.

•	 Selecionar sistema de amostragem 
adequado aos objetivos definidos para 
uma pesquisa estatística.

•	 Compreender critérios adotados para 
a execução de pesquisas eleitorais. 
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Percurso IV – Investigações Matemáticas

Temáticas associadas – Interfaces da Matemática com Física e Química, Investigações em Geometria e 
em Álgebra

Eixo estruturante – Investigação Científica

Modalidade – Grupo de Estudo e Projeto 

Áreas congregadas – Matemática, Ciências da Natureza e suas Tecnologias

Quadro do Percurso de estudo e formação

Investigação Científica

Objetos de Conhecimento Objetivos de Aprendizagem e desenvolvimento
Metas referentes aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Funções – ferramentas 
para resolver problemas 
de Física, Química e 
Matemática financeira

Funções obtidas por meio 
de outras

– Funções: 

Crescentes e decrescentes

Taxa de variação média

•	 Investigar a variação de grandezas da Física que são 
expressas por funções afim e quadrática, como a 
velocidade e a altura de um objeto em função do 
tempo quando lançado verticalmente.

•	 Investigar situações da Física e da Química em que as 
funções exponenciais e logarítmicas são necessárias 
para expressar a variação das grandezas e ferramen-
tas para resolver problemas, apresentando exemplos 
e gráficos.

•	 Investigar situações da Física em que as funções 
trigonométricas são necessárias para expressar a 
variação das grandezas e ferramentas para resolver 
problemas, apresentando exemplos e gráficos.

•	 Investigar situações da Matemática Financeira em que 
os logaritmos são ferramentas para resolver proble-
mas, apresentando exemplos e gráficos.

•	 Conjecturar, investigar e generalizar sobre o que ocor-
re com o gráfico de uma função de f(x) ao transfor-
má-la em af(x), f(ax), f(x) + a; f(x+a), com a≠0, com 
apoio de softwares para resolver problemas de dife-
rentes áreas do conhecimento (Ciências da Natureza, 
por exemplo).

•	 Interpretar fenômenos que envolvem variação de 
duas grandezas, observando, além da constatação do 
crescimento ou do decrescimento, a rapidez com que 
ocorre esse fato por meio da taxa de variação, calcu-
lada em diferentes pontos do gráfico das funções que 
as representam (como a variável independente se mo-
difica quando for acrescentada uma unidade à variável 
dependente).



CURRÍCULO DA CIDADE - ENSINO MÉDIO80

Matrizes (conceitos e 
aplicações)

•	 Utilizar matrizes para organizar e justificar a resolução 
de problemas baseados em contextos diversos.

•	 Resolver sistemas lineares quadrados de ordem 2 e 
de ordem 3 por meio de escalonamento de matrizes 
associadas.

Geometria Analítica

retas, circunferência e cônicas

•	 Utilizar a linguagem algébrica e o plano cartesiano 
para resolver, em diferentes contextos, problemas ge-
ométricos que envolvem retas e/ou circunferências.

•	 Reconhecer as principais características das cônicas 
(elipse, hipérbole e parábola). 

Números complexos

Representações: 
algébrica, geométrica e 
trigonométrica

•	 Reconhecer a analogia existente entre a passagem dos 
números reais aos números complexos e a passagem 
dos pontos da reta aos pontos do plano, de modo a 
ampliar a capacidade de representação por meio de 
números. 

•	 Compreender o significado geométrico dos números 
complexos e as operações associadas à realização de 
movimentos de translação, de rotação e de ampliação.

Geometria

conceito de lugar geométrico e 
construções geométricas

•	 Interpretar mediatriz, bissetriz, circunferência e côni-
cas como lugares geométricos, empregando essa ideia 
para resolver problemas que envolvem construção de 
outras figuras geométricas planas, com o uso de régua 
e compasso e de softwares de geometria dinâmica.

•	 Demonstrar alguns teoremas da geometria plana, uti-
lizando conceitos primitivos e os cinco postulados de 
Euclides, de modo a compreender a estrutura lógica 
da geometria euclidiana, reconhecendo que a não 
aceitação do quinto postulado dá origem às geome-
trias não euclidianas. 
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